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PREGÃO ELETRÔNICO – SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO 
008/2026 
 

 
OBJETO 
Registro de Preços para contratação de empresa especializada na implantação de Projeto Educacional 
para universalizar a BNCC Computação na rede municipal de Coroatá – MA, material didático, 
equipamentos pedagógicos, kits de automação de aulas práticas, em atendimento às necessidades da 
Secretaria Municipal de Educação de Coroatá - MA. 
 
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 
R$ 5.750.591,79 (cinco milhões, setecentos e cinquenta mil, quinhentos e noventa e um reais e 
setenta e nove centavos) 
 
 
DATA DA SESSÃO PÚBLICA 
Dia 07/04/2026 às 16h00min (horário de Brasília) 
 
 
Critério de Julgamento: 
MENOR PRECO GLOBAL 
 
Modo de disputa: 
ABERTO E FECHADO 
 
 
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
AMPLA DISPUTA 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 008/2026 

Processo Administrativo n° 0000002525/2026 

  

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a Prefeitura Municipal de Coroatá, por meio 

da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, sediado na Praça Jose Sarney, 159, Bairro Centro, 

na cidade de Coroatá/MA , CEP 65415-000, realizará licitação, para Registro de Preços, na 

modalidade Pregão Eletrônico, na forma Eletrônica, com critério de julgamento Menor Preço 

Global, Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023, e demais 

legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

 

Data da Sessão Pública: 06/04/2026 

Hora Inicial: 16:00 HORAS 

  

1. DO OBJETO 

  

1.1. O objeto da presente licitação é o Registro de Preços para contratação de empresa especializada 
na implantação de Projeto Educacional para universalizar a BNCC Computação na rede municipal de 
Coroatá – MA, material didático, equipamentos pedagógicos, kits de automação de aulas práticas, em 
atendimento às necessidades da Secretaria Municipal de Educação de Coroatá - MA. 
 

 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS 

  

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são 

as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

  

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

  

3.1. Poderão participar deste certame os interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto 
da licitação e que estiverem previamente credenciados no LicitaCoroatá - 
https://www.licitacoroatama.com.br/. 

3.2. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o terceiro dia útil 

anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

3.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 

como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção 

ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/D11462.htm


                                             ESTADO DO MARANHÃO 
              PREFEITURA MUNICIPAL DE COROATÁ – MA 

                                             CNPJ N°. 06.331.110.0001-12 
                                             COROATA-MA 

 

PÁGINA 3 DE 67 

 

3.7. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às empresas 

de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos 

com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins 

de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

3.8. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 

sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o 

produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

3.9. Não poderão disputar esta licitação: 

3.9.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.9.2. sociedade que desempenhe atividade incompatível com o objeto da licitação; 

3.9.3. empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 

para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

3.9.4. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.9.5. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou 

detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

3.9.6. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.9.7. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 

ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente 

em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.9.8. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1996, concorrendo entre si; 

3.9.9. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 

pela legislação trabalhista; 

3.9.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

3.9.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 

público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 

conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 

disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.10. O impedimento de que trata o item 3.9.6. será também aplicado ao licitante que atue em substituição 

a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a 

sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.11. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se 

referem os itens 3.9.4. e 3.9.5. poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, 

de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos 

do órgão ou entidade. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9%C2%A71
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3.12. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.13. O disposto nos itens 3.9.4. e 3.9.5. não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como 

encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, 

e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.14. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados 

por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 

financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol 

de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 

14.133/2021. 

3.15. A vedação de que trata o item 3.9.11. estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 

empresa que preste assessoria técnica. 

 

4. ORÇAMENTO ESTIMADO SIGILOSO 

 4.1. O orçamento estimado da presente contratação será de caráter sigiloso. 

4.2. Para fins do disposto no item anterior, o orçamento estimado para a contratação não será tornado 
público antes de definido o resultado do julgamento das propostas. 

4.3. O caráter sigiloso do orçamento estimado para a contratação não prevalecerá para os órgãos de controle 
interno e externo. 

4.4. Com fundamento na Lei nº 14.133/2021 e em observância aos princípios da eficiência, economicidade 
e busca da proposta mais vantajosa, justifica a adoção do orçamento sigiloso no presente pregão eletrônico 
como medida apta a evitar o denominado “efeito âncora”, pelo qual os licitantes tendem a balizar suas 
propostas no valor previamente estimado pela Administração, restringindo a competitividade; assim, ao 
resguardar temporariamente o valor estimado — o qual foi devidamente apurado mediante pesquisa de 
preços idônea e permanece acessível aos órgãos de controle — busca-se fomentar a efetiva disputa e a 
apresentação de propostas mais vantajosas, assegurando-se, ainda, a posterior divulgação do orçamento 
após a fase de lances, em conformidade com a legislação vigente, sem prejuízo à transparência e ao controle 
dos atos administrativos. 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

  

5.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de 

julgamento. 

5.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço, 

conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura 

da sessão pública. 

5.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

5.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 

proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas 

de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que 

cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


                                             ESTADO DO MARANHÃO 
              PREFEITURA MUNICIPAL DE COROATÁ – MA 

                                             CNPJ N°. 06.331.110.0001-12 
                                             COROATA-MA 

 

PÁGINA 5 DE 67 

 

5.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 

XXXIII, da Constituição; 

5.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 

nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

5.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

5.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, 

que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.5. O licitante deverá declarar em campo próprio do sistema se o produto ou serviço ofertado é 

manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios de margem de preferência indicados no Termo de 

Referência, quando for o caso, para usufruir do benefício. 

5.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 

deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos 

no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido 

estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 

2021. 

5.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

5.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento 

favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno 

porte ou sociedade cooperativa. 

5.7. Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, a pessoa jurídica: 

5.7.1. de cujo capital participe outra pessoa jurídica; 

5.7.2. que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no 

exterior; 

5.7.3. de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia de outra 

empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei; 

5.7.4. cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa 

não beneficiada pela Lei Complementar nº 123, de 2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite 

de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei; 

5.7.5. cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins 

lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida 

lei; 

5.7.6. constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo; 

5.7.7. que participe do capital de outra pessoa jurídica; 

5.7.8. que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa 

econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de corretora 

ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de 

seguros privados e de capitalização ou de previdência complementar; 

5.7.9. resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de pessoa 

jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4%C2%A71
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm


                                             ESTADO DO MARANHÃO 
              PREFEITURA MUNICIPAL DE COROATÁ – MA 

                                             CNPJ N°. 06.331.110.0001-12 
                                             COROATA-MA 

 

PÁGINA 6 DE 67 

 

5.7.10. constituída sob a forma de sociedade por ações. 

5.7.11. cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante do serviço, relação de 

pessoalidade, subordinação e habitualidade. 

5.8. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.6 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei 

nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

5.9. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder 

as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente 

inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.10. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da 

fase de envio de lances. 

5.11. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

5.12. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor 

final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá 

às seguintes regras: 

5.12.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

5.12.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido, 

e o intervalo de que trata o subitem acima. 

5.13. O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de 

disputa, sendo vedado valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema. 

5.14. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do 

item 4.12. possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da 

licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

5.15. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 

diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

5.16. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 

possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

  

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

  

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 

campos: 

6.1.1. Marca 

6.1.2. Fabricante 

6.1.3. Valor total do item expresso em Reais (R$) 

6.1.4. A proponente deverá apresentar material ilustrativo (folder ou catálogo) do(s) produto(s) 

ofertado(s), contendo imagens e especificações técnicas detalhadas, suficientes para a adequada identificação 

e análise dos itens propostos. 

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante 

6.2.1. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 

contratação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 

objeto. 

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 

omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze 

meses. 

6.5.1. No regime de incidência não-cumulativa de PIS e COFINS, a cotação adequada será a que 

corresponde à média das alíquotas efetivamente recolhidas pela empresa, comprovada, a qualquer tempo, 

por documentos de Escrituração Fiscal Digital da Contribuição (EFD-Contribuições) para o PIS/PASEP e 

COFINS dos últimos 12 (doze) meses anteriores à apresentação da proposta, ou por outro meio hábil. 

6.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte 

os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

6.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do regime 

de tributação pelo Simples Nacional. 

6.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, 

em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de 

executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas 

e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, 

promovendo, quando requerido, sua substituição. 

6.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

6.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações 

públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

6.11. Os licitantes devem respeitar os preços máximos previstos no Termo de Referência; 

6.12. O descumprimento das regras supramencionadas pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de 

Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para 

a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 

Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos 

prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do 

contrato. 

  

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES 

  

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o 

caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

7.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

7.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

7.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e 

as regras estabelecidas no Edital. 

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 

sistema. 

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação 

aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,01 

(um centavo) 

7.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos 

após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

7.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa aberto. 

7.11. No modo de disputa “aberto e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 

lance final e fechado. 

7.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema 

encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até dez 

minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

7.11.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da 

oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam 

ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

7.11.3. Caso o item em disputa envolva objeto abrangido por margem de preferência, o percentual referido 

na disposição anterior será de 20%, nos termos do § 6º do artigo 24 da IN SEGES/ME nº 73, de 2022, 

incluído pela IN SEGES/MGI nº 79, de 12 de setembro de 2024. 

7.11.4. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último 

lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

7.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários. 

7.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 

lances segundo a ordem crescente de valores. 

7.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar. 

7.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

7.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

7.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

7.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.18. Ao final da fase de lances, será aplicado o benefício da margem de preferência, nos termos do art. 26 

da Lei 14133/21. 

7.18.1. Para produtos ou serviços abrangidos por margem de preferência normal ou adicional, caso a 

proposta de menor preço não tenha por objeto produto ou serviço contemplado pela referida margem, o 

sistema automaticamente indicará as propostas de produtos ou serviços que façam jus ao diferencial de 

preço, pela ordem de classificação, para fins de aceitação pelo Pregoeiro. 
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7.18.2. Nestas situações, a proposta beneficiada pela aplicação da margem de preferência normal ou 

adicional, conforme o caso, tornar-se-á a proposta classificada em primeiro lugar. 

7.19. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do 

porte da entidade empresarial, caso a contratação não se enquadre nas vedações dos §§1º e 2º do art. 4º da 

Lei nº 14.133, de 2021. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno 

porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de 

maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da 

Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

7.19.1. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência, apenas poderão se 

valer do critério de desempate previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, as propostas 

de microempresas e empresas de pequeno porte que também fizerem jus às margens de preferência (art. 5º, 

§9º, I, do Decreto n.º 8538, de 2015). 

7.19.2. O parâmetro para o empate ficto, nesse caso, consistirá no preço ofertado pela fornecedora 

classificada em primeiro lugar em razão da aplicação da margem de preferência. 

7.19.3. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

7.19.4. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 

minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

7.19.5. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno 

porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o 

exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

7.19.6. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio 

entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

7.19.7. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às 

empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado 

contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida 

para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

7.20. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances). 

7.20.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

7.20.1.1 disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 

em ato contínuo à classificação; 

7.20.1.2 avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações 

previstos nesta Lei; 

7.20.1.3 desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

7.20.1.4 desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 

órgãos de controle. 

7.20.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
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7.20.2.1 empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 

entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão 

ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

7.20.2.2 empresas brasileiras; 

7.20.2.3 empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

7.20.2.4 empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

7.21. Esgotados todos os demais critérios de desempate previstos em lei, a escolha do licitante vencedor 

ocorrerá por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados, vedado qualquer 

outro processo. 

7.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 

permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o Pregoeiro poderá negociar condições 

mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

7.22.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 

razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

7.22.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

7.22.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 

licitatório. 

7.22.4. O Pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie 

a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 

documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 

apresentados.  

7.22.5. É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 

feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

7.23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

  

8. DA FASE DE JULGAMENTO 

  

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em 

primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 

14.133/2021, legislação correlata e no item 3.9. do edital, especialmente quanto à existência de sanção que 

impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

8.1.1. SICAF; 

8.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

8.2. A consulta aos cadastros será realizada no nome e no CNPJ da empresa licitante. 

8.2.1. A consulta no CEIS quanto às sanções previstas na Lei n° 8.429, de 1992. , também ocorrerá no nome 

e no CPF do sócio majoritário da empresa licitante, se houver, por força do art. 12 da citada lei. 

8.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 

o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput). 

8.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018


                                             ESTADO DO MARANHÃO 
              PREFEITURA MUNICIPAL DE COROATÁ – MA 

                                             CNPJ N°. 06.331.110.0001-12 
                                             COROATA-MA 

 

PÁGINA 11 DE 67 

 

8.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN 

nº 3/2018, art. 29, §2º). 

8.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição 

de participação. 

8.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 

favorecido às ME/EPPs ou tenha se valido da aplicação da margem de preferência, o Pregoeiro verificará 

se faz jus ao benefício. 

8.4.1. Caso o licitante não venha a comprovar o atendimento dos requisitos para fazer jus ao benefício da 

margem de preferência, as propostas serão reclassificadas, para fins de nova aplicação da margem de 

preferência. 

8.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, 

o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, 

observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

8.6. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

8.6.1. contiver vícios insanáveis; 

8.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência/Projeto Básico; 

8.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecer acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

8.6.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

8.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanável. 

8.6.6. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, só será considerada após diligência 

do Pregoeiro, que comprove: 

8.6.6.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

8.6.6.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

8.8. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade e 

sobrepreço considerará o seguinte: 

8.7.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, 

semiintegrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado; 

8.8.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela 

superação do valor global estimado. 

8.8.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores 

forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, independentemente 

do regime de execução. 

8.8.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e 

cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da 

proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

8.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

8.10. Caso o custo global        estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 

unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante 

classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos 

valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
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8.10.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à 

Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, 

seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e 

Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final 

da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, 

empreitada integral, contratação semiintegrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais 

adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior 

do contrato. 

8.10.2. Caso a produtividade seja diferente daquela utilizada pela Administração como referência, ou 

não estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida pelo ato convocatório, o licitante 

deverá apresentar a respectiva comprovação de exequibilidade; 

8.10.3. Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida pela 

Administração como referência, desde que não alterem o objeto da contratação, não contrariem dispositivos 

legais vigentes e, caso não estejam contidas nas faixas referenciais de produtividade, comprovem a 

exequibilidade da proposta. 

8.10.4. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia empregada 

pela contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde que mantidas as condições para a justa 

remuneração do serviço. 

7.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 

planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo Pregoeiro, desde que não haja 

majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

8.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

8.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

8.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

8.13. Caso o Termo de Referência/Projeto Básico exija a apresentação de amostra, o licitante classificado 

em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não 

aceitação da proposta. 

8.14. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento 

para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais 

licitantes. 

8.15. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

8.16. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita 

pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do 

licitante será recusada. 

8.17. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro analisará 

a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) 

amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no 

Termo de Referência. 

  

9. DA FASE DE HABILITAÇÃO 
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9.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos 

dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
9.2 Habilitação Jurídica, que será comprovada mediante a apresentação da seguinte 
documentação: 

a. Cédula de identidade do empresário ou de todos os sócios; 

b. Prova de registro comercial, no caso de empresa individua 

c. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, acompanhado de todas suas 
alterações, devidamente registrados, em se tratando de sociedades empresariais e, no caso 
de sociedade por ações, acompanhado dos documentos de eleição de seus atuais 
administradores; 

d. No caso de Sociedades simples o ato constitutivo inscrito no Cartório Civil (Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas ou Cartório de Registro de Títulos e Documentos) acompanhado da 
prova de Diretoria em exercício; 

e. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

f. Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ). O documento deverá 
ser expedido no máximo 90 (noventa) dias antes da data de recebimento dos documentos; 

g. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual (Sintegra/MA - Sistema 
Integrado de Informações sobre Operações Interestaduais com Mercadorias e Serviços) 
ou equivalente da sede do licitante, exceto para àquelas empresas que tem a sua Atividade 
Comercial exclusivamente de Prestação de Serviços. O documento deverá ser expedido no 
máximo 60 (sessenta) dias antes da data de recebimento dos documentos; 

h. Certidão Simplificada e Especifica expedida pela Junta Comercial do Domicilio da sede da 
licitante, emitida até 60 (sessenta) dias de antecedência da data de apresentação 

 

9.3. Regularidade Fiscal, que será comprovada mediante a apresentação dos seguintes 
documentos: 

 

a. Prova de regularidade perante a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do 
licitante, que será realizada da seguinte forma: 

b. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva de Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da 
União, comprovando a regularidade perante a Fazenda Pública Federal; 

c. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, expedida pelo Estado 
do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda 
Estadual, exceto para àquelas empresas que tem a sua Atividade Comercial exclusivamente de 
Prestação de Serviços. 

d. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do Estado, 
expedida pelo Estado do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a regularidade para 
com a Fazenda Estadual, exceto para àquelas empresas que tem a sua Atividade Comercial 
exclusivamente de Prestação de Serviços. 

e. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, relativa à atividade 
econômica, expedida pelo Município do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a 
regularidade para com a Fazenda Municipal. 

f. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do 
Município, expedida pelo Município do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a 
regularidade para com a Fazenda Municipal. 

g. Certificado de Regularidade de Situação do FGTS – CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal 
– CEF, comprovando a regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
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h. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou positiva com efeitos de Negativa, emitida 
pelo Tribunal Superior do Trabalho ou Conselho Superior da Justiça do Trabalho ou Tribunais 
Regionais do Trabalho, comprovando a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalho; e, Certidão de regularidade na contratação de pcd, que deve ser superior, igual ou indicar 
a desobrigação. 

i. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida 
para efeito de comprovação de regularidade fiscal relacionadas no item 7.8, mesmo que esta 
apresente alguma restrição, assegurado, todavia, o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial 
corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, 
prorrogável por igual período, a critério da administração pública, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas 
ou positivas com efeito de certidão negativa (art. 42, §1º, LC 123/06). Este benefício será concedido 
somente às empresas que obtiveram o benefício de ME ou EPP. 

j. A não-regularização da documentação, no prazo previsto neste item 8.4, implicará em decadência 
do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Art. 156 da Lei 14.133, de 1º de 
abril de 2021. Neste caso, será facultado à Administração convocar licitantes remanescentes, ocasião 
em que será assegurado o exercício do direito de preferência às demais microempresas e empresas 
de pequeno porte, cujas Propostas estiverem no intervalo de empate previsto no item 6.20.2. 

 

9.4. Qualificação Econômico-Financeira, que será comprovada mediante a apresentação dos 
seguintes documentos: 

 

a. Balanços patrimoniais e Demonstrações Contábeis dos últimos exercícios sociais, de acordo com 
Lei vigente, com termo de abertura e encerramento, já exigíveis e apresentados na forma da lei, 
vedados a substituição por balancetes ou balanços provisórios, em que estejam registrados os 
valores do ativo circulante (AC) e do passivo circulante (PC), de modo a extrair-se índice de 
Liquidez Corrente (ILC) igual ou superior a 01 (um), indicados pela licitante, bem como índice de 
Liquidez Seca (ILS), Indice de Endividamento Geral (IEG), Índice de Liquidez Imediata (ILL), 
acompanhadas do do respectivo DHP do profissional que elaborou e Certidão do referente ao 
Balanço Patrimonial.(Art. 69, Inciso I, Lei 14.133/2021). 

b. Excetua-se da exigência da alínea anterior o microempreendedor individual (art. 18 da LC 123/2006 
c/c art. 1.179, § 2º CC) e as Micro e Pequenas Empresas que propuserem habilitação em licitações 
cujos objetos sejam para o fornecimento para pronta entrega ou para locação de materiais (art. 3º 
Decreto Federal nº 6.204/2007). 

c. As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência deste subitem 
mediante a apresentação do Balanço de Abertura, acompanhado do Balanço Patrimonial e da 
Demonstração do Resultado levantado com base no mês imediatamente anterior à data de 
apresentação da proposta. 

d. Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações contábeis 
assim apresentados: Publicados em Diário Oficial ou; Publicados em jornal de grande circulação 
ou; Registrados na Junta Comercial da sede/domicílio do licitante ou; Por cópia do Livro Diário, 
devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante, na forma da IN nº 
65 do Departamento Nacional do Registro do Comércio - DNRC, de 1º de agosto de 1997, art. 6º, 
acompanhada obrigatoriamente dos Termos de Abertura e de Encerramento. Quando for 
apresentado o original do Diário, para cotejo pela Pregoeira e Equipe de Apoio, fica dispensada a 
inclusão, na documentação, dos Termos de Abertura e de Encerramento do Livro em questão. 
Sistema Público de Escrituração Digital – Sped-Contábil (Decreto Federal nº 6.022/2007); nos 
termos do art. 2º da Instrução Normativa RFB nº 787/2007, devendo apresentar referidos 
documentos, devidamente assinados, na forma do § 5º do art. 10 da Instrução Normativa DNRC 
nº 107/2008. 

e. Certidão Negativa de Falência ou Concordata (Recuperação Judicial ou Extrajudicial), expedida 
pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data não excedente a 60 (sessenta) dias de 
antecedência da data de apresentação da proposta de preço. 
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9.4. A Qualificação Técnica dos licitantes deverá ser comprovada através de: 

a) Para fins de comprovação da qualificação técnica, a licitante deverá apresentar atestado(s) de 
capacidade técnica emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprovem o 
fornecimento anterior de itens compatíveis com o objeto licitado. 

9.5. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-

financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

9.6. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de 

habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. 

9.7. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 

assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão 

traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 

29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados 

ou embaixadas. 

9.8. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será 

feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-

financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

9.9. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou por cópia. 

9.10. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido 

por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 

14.133/2021. 

9.11. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 

declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 

14.133/2021). 

9.12. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 

Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

9.13. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que sua proposta econômica 

compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e 

nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

9.14. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. 

9.14.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

9.15. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-los 

atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção 

ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 

3/2018, art. 7º, caput). 

9.15.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
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9.16. A verificação pelo Pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões 

constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

9.16.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão 

enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 2 (duas) horas, prorrogável por igual período, 

contado da solicitação do Pregoeiro. 

9.17. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em relação 

ao licitante vencedor. 

9.17.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente 

serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante 

mais bem classificado. 

9.17.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou 

exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

9.18. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação 

de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 

9.18.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

9.18.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas; 

9.19. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, 

que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 

registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

9.20. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Pregoeiro examinará a proposta 

subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda 

ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.12.1. 

9.21. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 

proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

9.22. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno 

porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação 

(art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

  

10. DO TERMO DE CONTRATO 

  

10.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado termo de contrato, 

ou outro instrumento equivalente 

10.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para 

assinar o termo de contrato ou instrumento equivalente, sob pena de decair o direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

10.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do 

Termo de Contrato ou instrumento equivalente, a Administração poderá: 

a) encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR), 

para que seja assinado e devolvido no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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b) disponibilizar acesso a sistema de processo eletrônico para que seja assinado digitalmente em até 5 

(cinco) dias úteis; ou 

c) outro meio eletrônico, assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis para resposta após recebimento 

da notificação pela Administração. 

10.4. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor adjudicado, 

implica o reconhecimento de que: 

10.4.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida 

as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

10.4.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas neste Edital; 

10.4.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 

138 da Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da 

mesma Lei. 

10.5. Os prazos dos itens 9.2. e 9.3. poderão ser prorrogados, por igual período, por solicitação justificada 

do adjudicatário e aceita pela Administração. 

10.6. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência. 

10.7. Na assinatura do contrato ou instrumento equivalente será exigido o Cadastro Informativo de Créditos 

não Quitados do Setor Público Federal - Cadin e a comprovação das condições de habilitação e contratação 

consignadas neste Edital, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

10.7.1. A existência do registro do Cadin constitui fator impeditivo para a contratação. 

  

11. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

  

11.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 5 (cinco) dias, 

contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade 

encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 

na Lei nº 14.133, de 2021. 

11.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do 

licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

11.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no sistema de 

registro de preços. 

11.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de 

todos os itens constantes no Termo de Referência/Projeto Básico, com a indicação do licitante vencedor, a 

descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

11.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado 

durante a vigência da ata de registro de preços. 

11.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica 

para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

11.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, 

na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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12. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

  

12.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro. 

12.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a 

classificação na licitação; e excluído o percentual referente à margem de preferência, quando o objeto não 

atender aos requisitos previstos no art. 26 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

12.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original 

12.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados 

na ata. 

12.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 

certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

12.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto 

com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

12.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver 

necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

12.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital; ou 

12.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas 

hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23. 

12.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário 

concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 

classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista 

no edital, poderá: 

12.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de 

classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

12.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 

observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

  

13. DOS RECURSOS 

  

13.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

13.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

13.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 

13.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

13.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

13.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

13.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
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13.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso 

para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos. 

13.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

13.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 

úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista 

imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

13.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

13.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

13.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico cpl-

coroata@hotmail.com. 

  

14. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

  

14.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

14.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a Pregoeiro/a durante o certame; 

14.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 

em especial quando: 

14.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

14.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

14.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

14.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

13.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

14.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

14.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

14.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação 

14.1.5. fraudar a licitação; 

14.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

14.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

14.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

14.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

14.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

14.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

14.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

14.2.1. advertência; 

14.2.2. multa; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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14.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

14.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade. 

14.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

14.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

14.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

14.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

14.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

14.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

14.4. A multa será recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

14.4.1. Para as infrações previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, a multa será de 0.5% a 15% do 

valor do contrato licitado. 

14.4.2. Para as infrações previstas nos itens 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 13.1.8, a multa será de 15% 

a 30% do valor do contrato licitado. 

14.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

14.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação. 

14.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas relacionadas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, quando não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta do ente federativo o qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) 

anos. 

14.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 

em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 13.1.8, bem como 

pelas infrações administrativas previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3 que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo 

previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

14.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no 

item 13.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 

imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos 

do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 

14.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 

pretenda produzir. 

14.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 

proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o 
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recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 

(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

14.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

14.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

14.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 

14.15. Para a garantia da ampla defesa e contraditório dos licitantes, as notificações serão enviadas 

eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os cadastrados 

pela empresa no SICAF. 

14.15.1. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no Sicaf serão 

considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a 

eles comprovadamente enviadas. 

  

15. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

  

15.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 

14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

15.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no 

prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

15.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelos 

seguintes meios: https://www.licitacoroatama.com.br/. 

15.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

15.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 

agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

15.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

  

16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

  

16.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

16.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 

no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, 

pelo Pregoeiro. 

16.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 

Brasília - DF. 

16.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

16.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, 

a finalidade e a segurança da contratação. 
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16.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 

ou do resultado do processo licitatório. 

16.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-

se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

16.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 

que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

16.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem 

o processo, prevalecerá as deste Edital. 

16.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP) e endereço eletrônico cpl-coroata@hotmail.com 

16.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

15.11.1. ANEXO I - Termo de Referência. 

15.11.2. ANEXO II – Modelo de Proposta de preço 

15.11.3. ANEXO III – Modelo de Planilha de Custo 

15.11.4. ANEXO IV – Declaração Consolidada 

15.11.5. ANEXO V – Minuta de Contrato  

15.11.4. ANEXO IV - Minuta de Ata de Registro de Preços 

  

Coroatá/MA, 23 de março de 2026. 

 

 

 

FABIANA SILVA PEREIRA 

Secretário Municipal de Educação 

Decreto nº 71/2025 
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ANEXO I 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1. OBJETO 

Registro de Preços para contratação de empresa especializada na implantação de Projeto Educacional 
para universalizar a BNCC Computação na rede municipal de Coroatá – MA, material didático, 
equipamentos pedagógicos, kits de automação de aulas práticas, em atendimento às necessidades da 
Secretaria Municipal de Educação de Coroatá - MA. 

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

O Município de Coroatá - MA, por meio de sua Secretaria Municipal de Educação, tem como dever 

constitucional garantir o acesso a uma educação equitativa e de qualidade, aliada a espaços bem 

estruturados para a implantação de metodologias diversificadas no processo de ensino-aprendizagem, 

seguindo a necessidade de atualização exigida pela Lei nº 14.533/2023 (LDB) que tornou a educação digital 

um direito do aluno em todo território nacional.  

Neste contexto, foi identificada a necessidade de atualizar as ferramentas de ensino, a fim de preparar os 

alunos da rede municipal para os novos desafios do cenário contemporâneo e do mercado de trabalho. 

Objetivando a implementação de novas ferramentas e tecnologias inovadoras, foi identificada a melhor 

solução para garantir o cumprimento dessa missão, a implantação de um Projeto Educacional para 

universalizar a BNCC Computação.  

A iniciativa segue rigorosamente as diretrizes da Política Nacional de Educação Digital (Lei Federal nº 

14.533/2023), da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) e da Resolução CNE/CEB nº 2/2025, 

promovendo, assim, o uso consciente e ético da tecnologia e fortalecendo a abordagem da educação 

tecnológica no município. 

O projeto tem como objetivo a aquisição de ferramentas tecnológicas e modernas para a sala de aula e a 

preparação de espaços próprios para o letramento digital.  

A iniciativa visa disponibilizar, aos alunos e professores, recursos didáticos adequados e formação 

continuada técnico-pedagógica para os docentes, além de promover a ampliação dos projetos de inclusão 

e outras ações pedagógicas correlatas.  

O escopo da contratação busca, permanentemente, garantir uma educação de excelência, a valorização da 

cidadania e a formação de estudantes mais críticos e conscientes frente aos desafios da sociedade tecno-

informacional. 

A aquisição de ferramentas para a sala de aula e para os laboratórios de letramento digital, voltados à 

educação digital e à cultura maker, deve estar rigorosamente alinhada à Resolução CNE/CEB nº 2, de 21 

de março de 2025. Este normativo estabelece as Diretrizes Operacionais Nacionais sobre o uso de 

dispositivos digitais em espaços escolares e a integração curricular da educação digital Educação Básica 

brasileira. 

A presente contratação fundamenta-se na necessidade de adequar a rede municipal de ensino de Coroatá 

as exigências da sociedade tecno-informacional. A educação digital deixou de ser uma atividade 
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complementar para tornar-se um componente curricular obrigatório.  

Ressalta-se que tais materiais ainda não são disponibilizados gratuitamente pelo Programa Nacional do 

Livro Didático (PNLD), razão pela qual se torna imprescindível a sua aquisição mediante contratação.  

A Lei Federal nº 14.533/2023 (PNED) alterou a LDB para incluir o letramento digital, o ensino de 

computação, programação e robótica como direitos do aluno. No mesmo sentido, a Resolução CNE/CEB 

nº 2/2025 estabelece diretrizes nacionais que obrigam os municípios a integrar a cultura digital ao currículo 

de forma transversal e sistemática. Por tanto, a ausência de infraestrutura e material didático adequado 

configuraria o descumprimento de normas federais de ensino. 

A integração de ferramentas maker e laboratórios de letramento digital visa eliminar esse "atraso no 

planejamento", tornando o ensino atraente e alinhado ao mundo real. Ao adotar a metodologia STEAM 

e o pensamento computacional, o município prepara o aluno não apenas para o uso da tecnologia, mas 

para a resolução de problemas complexos e para um mercado de trabalho cada vez mais competitivo. 

Sob a ótica da Lei nº 14.133/2021 (Art. 18, § 1º), a opção por uma solução integrada — que une 

ferramentas, material didático e formação de docentes — justifica-se pela busca da eficácia no gasto 

público. A aquisição isolada de equipamentos, sem o devido suporte pedagógico e capacitação dos 

professores, historicamente resulta em subutilização de recursos.  

A contratação do projeto completo garante que o objeto cumpra sua função social e pedagógica, 

assegurando o ciclo de vida da solução e o efetivo impacto no aprendizado. 

Em Coroatá, o ensino público desempenha papel crucial na redução de disparidades socioeconômicas. O 

acesso universal às ferramentas digitais garante que os alunos da rede pública tenham as mesmas 

oportunidades de desenvolvimento que os da rede privada.  

Além disso, em cumprimento à Lei nº 13.146/2015 (LBI), a solução contempla recursos de acessibilidade, 

garantindo que alunos com deficiência visual ou outras limitações participem ativamente do processo de 

criação e inovação, promovendo uma cidadania plena e equitativa. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

3.1. A solução proposta é a aquisição de materiais didáticos, que atendam às especificações técnicas 
necessárias para o bom funcionamento das atividades educacionais. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Os materiais e equipamentos deverão atender às normas técnicas vigentes, possuir garantia mínima de 
12 meses e assistência técnica disponível no estado do Maranhão. 

4.2. Os fornecedores deverão comprovar capacidade técnica e experiência na entrega dos itens solicitados, 
garantindo a qualidade e a conformidade dos produtos. 

4.3. A execução do objeto exige a observância de requisitos operacionais compatíveis com a implantação do 
Projeto Educacional para universalizar a BNCC Computação na rede municipal de ensino de Coroatá/MA. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1. A execução do contrato será realizada por meio de fornecimento parcelado dos materiais e 
equipamentos, conforme a necessidade das secretarias municipais, durante a vigência da Ata de Registro de 
Preços. 
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5.2. As entregas deverão ocorrer no prazo máximo de 10 dias úteis após a emissão da ordem de 
fornecimento, nos locais indicados pela Administração. 

5.3. A empresa contratada deverá ainda realizar a formação e capacitação de professores. O projeto inclui a 
formação presencial e remota de professores, totalmente alinhada ao Projeto de Educação, sem custos 
adicionais ao município, bem como a contratação ou o  desenvolvimento, pela contratada, de uma 
plataforma de aulas para formações remotas, com a finalidade de integrar as metodologias dos materiais 
adquiridos a um ambiente virtual para a formação continuada do projeto de educação, sem custos adicionais 
ao municipio. 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. A gestão do contrato será realizada por comissão designada pela Prefeitura Municipal de Coroatá, 
responsável pelo acompanhamento, fiscalização e avaliação do cumprimento das obrigações contratuais. 

6.2. Serão elaborados relatórios periódicos de acompanhamento, registrando as ocorrências e medidas 
adotadas para assegurar a conformidade na execução do contrato. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

7.1. Os pagamentos serão efetuados conforme as entregas realizadas e atestadas pela comissão de 
fiscalização, mediante apresentação de nota fiscal e demais documentos exigidos pela legislação vigente. 

7.2. O prazo para pagamento será de até 30 dias após o recebimento definitivo dos materiais e equipamentos.  

8. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

8.1. As despesas decorrentes desta contratação correrão por conta das dotações orçamentárias específicas 
de cada secretaria municipal, previstas no orçamento vigente. 

9. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 

9.1. Sempre que possível, serão priorizados materiais e equipamentos que atendam a critérios de 
sustentabilidade ambiental, como eficiência energética e utilização de materiais recicláveis. 

10. CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

10.1. Os materiais e equipamentos serão aceitos após verificação de conformidade com as especificações 
técnicas, integridade física e funcionamento adequado, realizada pela comissão de fiscalização. 

11. SANÇÕES E PENALIDADES 

11.1. O fornecedor que não cumprir as obrigações contratuais estará sujeito às penalidades previstas na Lei 
nº 14.133/2021, incluindo advertência, multa, suspensão temporária de participação em licitação e 
impedimento de contratar com a Administração. 

12. DURAÇÃO DO CONTRATO 

12.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 meses, a partir da data de sua assinatura, podendo ser 
prorrogada conforme a legislação vigente.  

13. DEMAIS EXIGÊNCIAS ESPECÍFICAS 
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13.1. Os fornecedores deverão apresentar amostras dos materiais e equipamentos, quando solicitado, para 
avaliação prévia pela comissão de fiscalização. 

13.2. Será exigida a substituição imediata de materiais e equipamentos que apresentarem defeitos ou não 
atenderem às especificações técnicas estabelecidas. 

14. ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS ESTIMADOS 

14.1. Segue abaixo a relação dos materiais de informática, com suas respectivas especificações e quantitativos 
estimados: 

ITEM DESCRIÇÃO UND QTD. 

01 Livro Didático-Pedagógico do aluno-1º Ano do Ensino 
Fundamental-Anos Iniciais- Baseado na BNCC e PNED  

Unidades 876 

02 Livro Didático-Pedagógico do aluno-2º Ano do Ensino 
Fundamental-Anos Iniciais- Baseado na BNCC e PNED  

Unidades 858 

03 Livro Didático-Pedagógico do aluno-3º Ano do Ensino 
Fundamental-Anos Iniciais- Baseado na BNCC e PNED  

Unidades 805 

04 Livro Didático-Pedagógico do aluno-4º Ano do Ensino 
Fundamental-Anos Iniciais- Baseado na BNCC e PNED  

Unidades 739 

05 Livro Didático-Pedagógico do aluno-5º Ano do Ensino 
Fundamental-Anos Iniciais- Baseado na BNCC e PNED  

Unidades 740 

06 Livro Didático-Pedagógico do professor-1º Ano do Ensino 
Fundamental-Anos Iniciais- Baseado na BNCC e PNED  

Unidades 220 

07 Livro Didático-Pedagógico do professor-2º Ano do Ensino 
Fundamental-Anos Iniciais- Baseado na BNCC e PNED  

Unidades 220 

08 Livro Didático-Pedagógico do professor-3º Ano do Ensino 
Fundamental-Anos Iniciais- Baseado na BNCC e PNED  

Unidades 220 

09 Livro Didático-Pedagógico do professor-4º Ano do Ensino 
Fundamental-Anos Iniciais- Baseado na BNCC e PNED  

Unidades 220 

10 Livro Didático-Pedagógico do professor-5º Ano do Ensino 
Fundamental-Anos Iniciais- Baseado na BNCC e PNED  

Unidades 220 

11 Box Didático-Pedagógico do aluno-6º Ano do Ensino 
Fundamental-Anos Finais-com 02 livros didáticos, baseado 
na BNCC e PNED  

Unidades 907 

12 Box Didático-Pedagógico do aluno-7º Ano do Ensino 
Fundamental-Anos Finais-com 02 livros didáticos, baseado 
na BNCC e PNED  

Unidades 944 

13 Box Didático-Pedagógico do aluno-8º Ano do Ensino 
Fundamental-Anos Finais-com 02 livros didáticos, baseado 
na BNCC e PNED  

Unidades 1305 

14 Box Didático-Pedagógico do aluno-9º Ano do Ensino 
Fundamental-Anos Finais-com 02 livros didáticos, baseado 
na BNCC e PNED  

Unidades 1011 

15 Box Didático-Pedagógico do professor-6º Ano do Ensino 
Fundamental-Anos Finais-com 02 livros didáticos, baseado 
na BNCC e PNED  

Unidades 277 

16 Box Didático-Pedagógico do professor-7º Ano do Ensino 
Fundamental-Anos Finais-com 02 livros didáticos, baseado 
na BNCC e PNED  

Unidades 277 

17 Box Didático-Pedagógico do professor-8º Ano do Ensino 
Fundamental-Anos Finais-com 02 livros didáticos, baseado 
na BNCC e PNED  

Unidades 277 
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18 Box Didático-Pedagógico do professor-9º Ano do Ensino 
Fundamental-Anos Finais-com 02 livros didáticos, baseado 
na BNCC e PNED  

Unidades 277 

19 Box de material de apoio pedagógico paradidático para 
alunos do Ensino Fundamental Anos iniciais e Anos Finais, 
alinhado à BNCC e à PNED 

Unidades 400 

20 Kit educacional de automação para aulas práticas e inovação 
da aprendizagem tecnológica e digital para os alunos do 1º 
ano ao 5º ano do Ensino Fundamental anos iniciais, 
composto por peças e componentes eletrônicos  para 
prototipagem, incluindo microcontrolador. 

Kits 100 

21 Kit educacional de automação para aulas práticas e inovação 
da aprendizagem tecnológica e digital para os alunos do 6º 
ano ao 9º ano do Ensino Fundamental anos finais, 
composto por peças e componentes eletrônicos  para 
prototipagem, incluindo microcontrolador. 

Kits 100 

 

O projeto deverá contemplar materiais didático-pedagógicos, kits de aulas práticas e equipamentos 

educacionais destinados à implementação do Programa de Letramento e Fluência Digital, conforme 

quantitativos definidos na planilha. 

 

Os quantitativos mínimos definidos para possibilitar atividades práticas simultâneas em turmas 

regulares, com uso compartilhado. 

 

Os Materiais didáticos devem possuir ISBN e registro na Câmara Brasileira do Livro (CBL) ou 

equivalente. 

 

Em conformidade com o art. 25, §6º da Lei nº 14.133/2021 e a Lei nº 12.305/2010, devem priorizar 

materiais recicláveis ou de menor impacto ambiental; Utilização de insumos biodegradáveis, quando 

aplicável; Equipamentos com eficiência energética certificada (Procel/Inmetro, ou equivalente). 

 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS: MATERIAIS E EQUIPAMENTOS PEDAGÓGICOS 

 
Item 01 ao item 05:  

Livros Didático-Pedagógicos do aluno-1º ao 5º Ano do Ensino Fundamental-Anos Iniciais- 

Baseados na BNCC e PNED. 

Especificações técnicas-Requisitos mínimos (igual ou superior): 

Cada etapa do Ensino Fundamental – Anos Iniciais (1º ao 5º ano) deve ter um livro específico para 

garantir que o material didático esteja alinhado às habilidades e competências progressivas estabelecidas 

pela Base Nacional Comum Curricular (BNCC). 

Material impresso em cores, com no mínimo 65 (sessenta e cinco) páginas, abordando Robótica 

Educacional Sustentável com Programação Visual e o Desenvolvimento do Pensamento 

Computacional com Programação Visual, alinhado às Competências Gerais nº2, nº 4 e nº 5 da Base 

Nacional Comum Curricular (BNCC), BNCC Computação e às diretrizes da Política Nacional de 

Educação Digital (PNED), instituída pela Lei nº 14.533/2023, bem como à Lei Brasileira de Inclusão 

da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015), com a disponibilização de conter QRCode para 

acesso ao audiobook. 

Deverá disponibilizar acesso a um software livre de programação visual em blocos com requisitos iguais 

ou superiores, em língua portuguesa, funcionamento offline, de forma intuitiva e compatível com 
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computadores de configuração básica, possibilitando o uso em áreas urbanas e rurais, compatível com 

o kit de aulas práticas desta etapa. 

Deverá conter também, conteúdos que contemplam atividades práticas, desafios e seções gamificadas 

que abordem programação, robótica, sensores e atuadores, promovendo o desenvolvimento de 

habilidades socioemocionais, raciocínio lógico e cálculo mental, em consonância com as Metodologias 

Ativas, a Educação Maker e o Aprendizado STEAM (Ciência, Tecnologia, Engenharia, Arte e 

Matemática).O livro didático deve trabalhar o Letramento Digital, o ensino de computação, 

programação, robótica e outras competências digitais conforme a Política Nacional de Educação 

Digital (PNED) instituída pela Lei 14.533/2023, que em seu artigo 7º alterou o Artigo 26, inciso 11 da 

Lei 9.394/1996 que trata da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB). 

 

Deve conter atividades que envolvam a construção de algoritmos computacionais; programação; 

criação de animações; storytelling; programação de sensores e atuadores robóticos; desenvolvimento 

de competências e habilidades socioemocionais com ferramentas digitais; dividido em lições que focam 

atividades práticas que estimulam a ampliação de habilidades das diversas áreas do conhecimentos que 

envolvem Linguagem, Ciências humanas e suas Tecnologias, Ciências da Natureza e suas Tecnologias 

e Matemática e suas Tecnologias com o desenvolvimento do pensamento computacional e robótica 

educacional sustentável com programação visual, cálculo mental e raciocínio lógico, com seções que 

trabalham os conteúdos de maneira lúdica, didática, gamificada com etapas e desafios, atividades 

práticas (atividades mão-na-massa), cuja finalidade principal é oferecer práticas pedagógicas para 

desenvolver competências e habilidades demandadas pela Base Nacional Curricular Comum-BNCC, 

baseado em modelos interdisciplinares ou transdisciplinares, permeando conteúdos previstos na Base 

Nacional Comum Curricular -BNCC, cumprindo com suas exigências referentes ao mundo tecnológico 

e à cultura digital conforme versa a Base Nacional Curricular Comum-BNCC em suas competências 

número 02(dois), 04 (quatro) e 05 (cinco) e as competências que englobam a BNCC computação.  

O material deverá estar devidamente cadastrado na base de dados da Câmara Brasileira do Livro (CBL) 

e possuir ISBN válido. 

O material didático deve estar em formato de brochura (livro didático), não sendo aceitos formatos 

similares, tais como: Formatos Digitais (E-books), apostilas, manuais, encartes ou similares. 

 

Item 06 ao item 10:  

Livros Didático-Pedagógicos do professor-1º ao 5º Ano do Ensino Fundamental-Anos Iniciais- 

Baseados na BNCC e PNED. 

Especificações técnicas-Requisitos mínimos (igual ou superior): 

Cada etapa do Ensino Fundamental – Anos Iniciais (1º ao 5º ano) deve ter um livro específico para 

garantir que o material didático esteja alinhado às habilidades e competências progressivas estabelecidas 

pela Base Nacional Comum Curricular (BNCC). 

Material impresso em cores, com no mínimo 70 (setenta) páginas, abordando Robótica Educacional 

Sustentável com Programação Visual e o Desenvolvimento do Pensamento Computacional com 

Programação Visual, alinhado às Competências Gerais nº2, nº 4 e nº 5 da Base Nacional Comum 

Curricular (BNCC), BNCC Computação e às diretrizes da Política Nacional de Educação Digital 

(PNED), instituída pela Lei nº 14.533/2023, bem como à Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 

Deficiência (Lei nº 13.146/2015), com a disponibilização de conter QRCode para acesso ao audiobook. 

Deverá disponibilizar acesso a um software livre de programação visual em blocos com requisitos iguais 

ou superiores: em língua portuguesa, funcionamento offline, de forma intuitiva e compatível com 

computadores de configuração básica, possibilitando o uso em áreas urbanas e rurais, compatível com 

o kit de aulas práticas desta etapa. 
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Deverá conter também, conteúdos que contemplam atividades práticas, desafios e seções gamificadas 

que abordem programação, robótica, sensores e atuadores, promovendo o desenvolvimento de 

habilidades socioemocionais, raciocínio lógico e cálculo mental, em consonância com as Metodologias 

Ativas, a Educação Maker e o Aprendizado STEAM (Ciência, Tecnologia, Engenharia, Arte e 

Matemática).O livro didático deve trabalhar o Letramento Digital, o ensino de computação, 

programação, robótica e outras competências digitais conforme a Política Nacional de Educação 

Digital (PNED) instituída pela Lei 14.533/2023, que em seu artigo 7º alterou o Artigo 26, inciso 11 da 

Lei 9.394/1996 que trata da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB). 

Deve conter atividades que envolvam a construção de algoritmos computacionais; programação; 

criação de animações; storytelling; programação de sensores e atuadores robóticos; desenvolvimento 

de competências e habilidades socioemocionais com ferramentas digitais; dividido em lições que focam 

atividades práticas que estimulam a ampliação de habilidades das diversas áreas do conhecimentos que 

envolvem Linguagem, Ciências humanas e suas Tecnologias, Ciências da Natureza e suas Tecnologias 

e Matemática e suas Tecnologias com o desenvolvimento do pensamento computacional e robótica 

educacional sustentável com programação visual, cálculo mental e raciocínio lógico, com seções que 

trabalham os conteúdos de maneira lúdica, didática, gamificada com etapas e desafios, atividades 

práticas (atividades mão-na-massa), cuja finalidade principal é oferecer práticas pedagógicas para 

desenvolver competências e habilidades demandadas pela Base Nacional Curricular Comum-BNCC, 

baseado em modelos interdisciplinares ou transdisciplinares, permeando conteúdos previstos na Base 

Nacional Comum Curricular -BNCC, cumprindo com suas exigências referentes ao mundo tecnológico 

e à cultura digital conforme versa a Base Nacional Curricular Comum-BNCC em suas competências 

número 02(dois), 04 (quatro) e 05 (cinco) e as competências que englobam a BNCC computação.  

O livro didático deverá incluir planejamento pedagógico anual, descrição metodológica e suporte às 

práticas de ensino do Projeto de Educação Digital e Tecnológica, integrando o uso de softwares livres 

de programação em blocos, com funcionalidades iguais ou superiores ao Maker Code, totalmente 

offline, de uso intuitivo e compatíveis com computadores de configuração básica.  

O material deverá incluir no mínimo 40h formação presencial e 60h de formação remota  de 

professores 

O material deverá incluir acesso à uma plataforma digital de ensino para suporte aos professores com 

videoaulas, materiais para download, roteiros de aula e quizzes, garantindo hospedagem estável e 

funcionamento contínuo durante toda a vigência do contrato. 

O material deverá estar devidamente cadastrado na base de dados da Câmara Brasileira do Livro (CBL) 

e possuir ISBN válido. 

O material didático deve estar em formato de brochura (livro didático), não sendo aceitos formatos 

similares, tais como: Formatos Digitais (E-books), apostilas, manuais, encartes ou similares. 

 

Item 11 ao item 14:  

Boxes Didático-Pedagógicos do aluno-6º ao 9º Ano do Ensino Fundamental-Anos Finais-com 02 

livros didáticos, baseado na BNCC e PNED. 

Especificações técnicas-Requisitos mínimos (igual ou superior): 

Cada etapa do Ensino Fundamental – Anos Finais (6º ao 9º ano) deve ter um box específico para 

garantir que o material didático esteja alinhado às habilidades e competências progressivas estabelecidas 

pela Base Nacional Comum Curricular (BNCC). 

Material impresso em cores, box contendo 02 (dois) livros didáticos com no mínimo 65 (sessenta e 

cinco) páginas cada, um abordando Robótica Educacional Sustentável, Programação Visual e o outro 

Desenvolvimento do Pensamento Computacional, alinhado às Competências Gerais nº2, nº 4 e nº 5 

da Base Nacional Comum Curricular (BNCC), BNCC Computação e às diretrizes da Política Nacional 

de Educação Digital (PNED), instituída pela Lei nº 14.533/2023, bem como à Lei Brasileira de 



                                             ESTADO DO MARANHÃO 
              PREFEITURA MUNICIPAL DE COROATÁ – MA 

                                             CNPJ N°. 06.331.110.0001-12 
                                             COROATA-MA 

 

PÁGINA 30 DE 67 

 

Inclusão da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015), com a disponibilização de conter QRCode 

para acesso ao audiobook. 

O material deverá disponibilizar acesso a um software livre de programação visual em blocos com 

requisitos iguais ou superiores, em língua portuguesa, funcionamento offline, de forma intuitiva e 

compatível com computadores de configuração básica, possibilitando o uso em áreas urbanas e rurais, 

compatível com o kit de aulas práticas desta etapa. 

Deverá conter também, conteúdos que contemplam atividades práticas, desafios e seções gamificadas 

que abordem programação, robótica, sensores e atuadores, promovendo o desenvolvimento de 

habilidades socioemocionais, raciocínio lógico e cálculo mental, em consonância com as Metodologias 

Ativas, a Educação Maker e o Aprendizado STEAM (Ciência, Tecnologia, Engenharia, Arte e 

Matemática).O livro didático deve trabalhar o Letramento Digital, o ensino de computação, 

programação, robótica e outras competências digitais conforme a Política Nacional de Educação 

Digital (PNED) instituída pela Lei 14.533/2023, que em seu artigo 7º alterou o Artigo 26, inciso 11 da 

Lei 9.394/1996 que trata da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB). 

Deve conter atividades que envolvam a construção de algoritmos computacionais; programação; 

criação de animações; storytelling; programação de sensores e atuadores robóticos; desenvolvimento 

de competências e habilidades socioemocionais com ferramentas digitais; dividido em lições que focam 

atividades práticas que estimulam a ampliação de habilidades das diversas áreas do conhecimentos que 

envolvem Linguagem, Ciências humanas e suas Tecnologias, Ciências da Natureza e suas Tecnologias 

e Matemática e suas Tecnologias com o desenvolvimento do pensamento computacional e robótica 

educacional sustentável com programação visual, cálculo mental e raciocínio lógico, com seções que 

trabalham os conteúdos de maneira lúdica, didática, gamificada com etapas e desafios, atividades 

práticas (atividades mão-na-massa), cuja finalidade principal é oferecer práticas pedagógicas para 

desenvolver competências e habilidades demandadas pela Base Nacional Curricular Comum-BNCC, 

baseado em modelos interdisciplinares ou transdisciplinares, permeando conteúdos previstos na Base 

Nacional Comum Curricular -BNCC, cumprindo com suas exigências referentes ao mundo tecnológico 

e à cultura digital conforme versa a Base Nacional Curricular Comum-BNCC em suas competências 

número 02(dois), 04 (quatro) e 05 (cinco) e as competências que englobam a BNCC computação.  

O material deverá estar devidamente cadastrado na base de dados da Câmara Brasileira do Livro (CBL) 

e possuir ISBN válido. 

O material didático deve estar em formato de brochura (livro didático), não sendo aceitos formatos 

similares, tais como: Formatos Digitais (E-books), apostilas, manuais, encartes ou similares. 

 

Item 15 ao item 18:  

Boxes Didático-Pedagógicos do professor-6º ao 9º Ano do Ensino Fundamental-Anos Finais-com 02 

livros didáticos, baseado na BNCC e PNED. 

Especificações técnicas-Requisitos mínimos (igual ou superior): 

Cada etapa do Ensino Fundamental – Anos Finais (6º ao 9º ano) deve ter um box específico para 

garantir que o material didático esteja alinhado às habilidades e competências progressivas estabelecidas 

pela Base Nacional Comum Curricular (BNCC). 

Material impresso em cores, box contendo 02 (dois) livros didáticos com no mínimo 65 (sessenta e 

cinco) páginas cada, um abordando Robótica Educacional Sustentável, Programação Visual e o outro 

Desenvolvimento do Pensamento Computacional, alinhado às Competências Gerais nº 2, nº 4 e nº 5 

da Base Nacional Comum Curricular (BNCC), BNCC Computação e às diretrizes da Política Nacional 

de Educação Digital (PNED), instituída pela Lei nº 14.533/2023, bem como à Lei Brasileira de 

Inclusão da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015), com a disponibilização de conter QRCode 

para acesso ao audiobook. 
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Deverá disponibilizar acesso a um software livre de programação visual em blocos com requisitos iguais 

ou superiores: em língua portuguesa, funcionamento offline, de forma intuitiva e compatível com 

computadores de configuração básica, possibilitando o uso em áreas urbanas e rurais, compatível com 

o kit de aulas práticas desta etapa. 

Deverá conter também, conteúdos que contemplam atividades práticas, desafios e seções gamificadas 

que abordem programação, robótica, sensores e atuadores, promovendo o desenvolvimento de 

habilidades socioemocionais, raciocínio lógico e cálculo mental, em consonância com as Metodologias 

Ativas, a Educação Maker e o Aprendizado STEAM (Ciência, Tecnologia, Engenharia, Arte e 

Matemática).O livro didático deve trabalhar o Letramento Digital, o ensino de computação, 

programação, robótica e outras competências digitais conforme a Política Nacional de Educação 

Digital (PNED) instituída pela Lei 14.533/2023, que em seu artigo 7º alterou o Artigo 26, inciso 11 da 

Lei 9.394/1996 que trata da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB). 

Deve conter atividades que envolvam a construção de algoritmos computacionais; programação; 

criação de animações; storytelling; programação de sensores e atuadores robóticos; desenvolvimento 

de competências e habilidades socioemocionais com ferramentas digitais; dividido em lições que focam 

atividades práticas que estimulam a ampliação de habilidades das diversas áreas do conhecimentos que 

envolvem Linguagem, Ciências humanas e suas Tecnologias, Ciências da Natureza e suas Tecnologias 

e Matemática e suas Tecnologias com o desenvolvimento do pensamento computacional e robótica 

educacional sustentável com programação visual, cálculo mental e raciocínio lógico, com seções que 

trabalham os conteúdos de maneira lúdica, didática, gamificada com etapas e desafios, atividades 

práticas (atividades mão-na-massa), cuja finalidade principal é oferecer práticas pedagógicas para 

desenvolver competências e habilidades demandadas pela Base Nacional Curricular Comum-BNCC, 

baseado em modelos interdisciplinares ou transdisciplinares, permeando conteúdos previstos na Base 

Nacional Comum Curricular -BNCC, cumprindo com suas exigências referentes ao mundo tecnológico 

e à cultura digital conforme versa a Base Nacional Curricular Comum-BNCC em suas competências 

número 02(dois), 04 (quatro) e 05 (cinco) e as competências que englobam a BNCC computação.  

O livro didático deverá incluir planejamento pedagógico anual, descrição metodológica e suporte às 

práticas de ensino do Projeto de Educação Digital e Tecnológica, integrando o uso de softwares livres 

de programação em blocos, com funcionalidades iguais ou superiores ao Maker Code, totalmente 

offline, de uso intuitivo e compatíveis com computadores de configuração básica.  

O material deverá incluir no mínimo 40h formação presencial e 60h de formação remota  de 

professores. 

O material deverá incluir acesso a uma plataforma digital de ensino com acesso remoto para suporte 

aos professores com videoaulas, materiais para download, roteiros de aula e quizzes, garantindo 

hospedagem estável e funcionamento contínuo durante toda a vigência do contrato. 

O material deverá estar devidamente cadastrado na base de dados da Câmara Brasileira do Livro (CBL) 

e possuir ISBN válido. 

O material didático deve estar em formato de brochura (livro didático), não sendo aceitos formatos 

similares, tais como: Formatos Digitais (E-books), apostilas, manuais, encartes ou similares. 

 

Item 19:  

Box de material de apoio pedagógico paradidático para alunos do Ensino Fundamental Anos iniciais e 

Anos Finais, alinhado à BNCC e à PNED. 

O projeto demandará boxes de material de apoio pedagógico paradidático destinados aos alunos do 

Ensino Fundamental – anos iniciais e anos finais, alinhados à Base Nacional Comum Curricular 

(BNCC) e à Política Nacional de Educação Digital (PNED). 

Os boxes deverão ser compostos por conjunto de obras paradidáticas, em formato de Histórias em 

Quadrinhos (HQ), com classificação indicativa livre, adequadas às diferentes faixas etárias atendidas, 
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visando apoiar o desenvolvimento da leitura, da compreensão textual e das competências relacionadas 

ao letramento digital.O material paradidático será utilizado como recurso complementar às práticas 

pedagógicas, atuando como incentivo à leitura e como apoio às atividades de letramento digital, em 

razão de sua linguagem acessível e formato atrativo.Os boxes de material paradidático serão destinados 

às unidades escolares da rede municipal de ensino, conforme planejamento e definição da Secretaria 

Municipal de Educação. 

 

Especificações técnicas- Requisitos mínimos(igual ou superior):  

• 01(um) box com no mínimo 08 (oito) livros paradidáticos impressos em material resistente e colorido; 

• O box deverá ser entregue completo em uma caixa personalizada e resistente para armazenar os 

livros; 

• Cada livro que compõe o box deverá conter no mínimo 20 (vinte) páginas cada; 

• A narrativa principal dos livros paradidáticos deverá ser em ilustrações com histórias em quadrinhos 

(HQ); 

• Os livros serão estimuladores de leitura e aprendizado criativo, desta forma, deverão possuir 

atividades e conteúdos com temas atuais e diretamente relacionados o mundo tecnológico e a cultura 

digital como: sustentabilidade, robótica educacional, desenvolvimento do pensamento computacional, 

tecnologia e inovação; 

• Os livros deverão estimular metodologias do século XXI, como a cultura Maker (mão na massa), 

aprendizado STEAM.  

• Os livros paradidáticos deverão ter classificação livre, para todas as idades, incentivando o 

desenvolvimento da imaginação, criatividade e o gosto pela leitura, relacionando imagens e palavras, 

interpretando recursos. Desta forma, o deverá estar em conformidade com a habilidade EF15LP14 

pautada na Base Nacional Comum Curricular (BNCC) e na Nova Política de Educação Digital (PNED) 

estabelecida pela Lei 14.533 de 2023, com o objetivo de atender os alunos dos anos iniciais e finais do 

Ensino Fundamental. 

   Item 20: 

Kit educacional de automação para aulas práticas e inovação da aprendizagem tecnológica e digital para 

os alunos do 1º ano ao 5º ano do Ensino Fundamental anos iniciais, composto por peças e 

componentes eletrônicos  para prototipagem, incluindo microcontrolador.  

Especificações técnicas -Requisitos mínimos (igual ou superior):  

O projeto demandará kits educacionais de automação destinados à realização de aulas práticas e ao 

desenvolvimento da aprendizagem tecnológica e digital dos alunos do 1º ao 5º ano do Ensino 

Fundamental – anos iniciais. 

Os kits deverão ser compostos por conjunto de peças e componentes eletrônicos educacionais, 

adequados à prototipagem e à realização de atividades práticas de montagem, experimentação e 

desenvolvimento de projetos, possibilitando o contato dos estudantes com conceitos introdutórios de 

automação, lógica e tecnologia, de forma lúdica e pedagógica. 

Os kits deverão ser apropriados ao uso educacional, compatíveis com a faixa etária atendida e 

integráveis aos demais recursos do projeto, tais como materiais didáticos, laboratórios educacionais, 

plataforma digital e ações de formação docente. 

Os kits educacionais serão destinados às unidades escolares da rede municipal, conforme planejamento 

e definição da Secretaria Municipal de Educação, podendo ser utilizados de forma compartilhada em 

atividades pedagógicas coletivas, de modo a atender turmas regulares do ensino fundamental. 

O kit deverá está alinhado material didático (livros) dos alunos do 1º ano ao 5º ano do Ensino 

Fundamental anos iniciais. 

 O kit deverá estar alinhado à BNCC, e será utilizado nas aulas prática robótica educacional do projeto 

pelos estudantes do 1º ano ao 5º ano do Ensino Fundamental anos iniciais, com um microcontrolador 
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com outros elementos incorporados ao mesmo, de fácil utilização, e demais componentes do kit, 

adequados para esta etapa, para aulas em grupo de aprendizagem tecnológica e digital, proporcionando 

abordagens às competências e habilidades no campo da educação tecnológica e digital. 

O kit deverá disponibilizar acesso a um software livre de programação visual em blocos,  semelhante 

ao Maker Code desenvolvido pela Microsoft, com requisitos igual ou superior; em língua portuguesa, 

para programar o microcontrolador utilizado no projeto na fase de ensino dos anos iniciais; que além 

de construir games, funcione em computadores com configurações básicas, totalmente offline, ou seja, 

sem a necessidade de conexão com a internet, visando o bom funcionamento tanto em áreas urbanas 

quanto em áreas rurais do município; que seja intuitivo para fortalecer o raciocínio lógico-matemático;  

prepare os alunos para as linguagens de programação; e estimule o pensamento computacional, com 

objetivo de  facilitar a construção de algoritmos computacionais, de acordo com a etapa do ensino 

fundamental anos iniciais.  

O kit deverá ser composto por no mínimo 19 componentes e 110 (cento e dez) peças, entre 

microcontrolador, atuadores, sensores, baterias recarregáveis, leds e cabos de conexão, inclusos numa 

caixa resistente e antiestática, adequada para guardar os componentes do kit que foram agrupados em 

um único item para otimizar a conexão entre os mesmos e eficácia na utilização, além de otimizar 

recursos evitando diferentes características que podem impossibilitar o uso combinado entre os 

mesmos, como: resistência elétrica, capacitância, tamanho, entre outros fatores.   

Componentes do Kit educacional de automação: 

01 Placa de desenvolvimento microcontrolada de alta funcionalidade; com um processador ARM 

Cortex- M4F; projetada para aplicações educacionais; conector JST-PH com 2 vias para alimentação 

por meio de baterias; 25 pinos distribuídos sobre sua estrutura, onde podem ser utilizados como saída 

PWM; 17 pinos I/O; saídas analógicas; interfaces I2C e SPI; além de portas de saída 0 ,1 e 2; conectores 

de energia 3V e GND; com programação do microcontrolador simplificada, podendo ser feita por 

meio do Microsoft Block Editor (utiliza o sistema de blocos, onde o programador vai criando a 

programação a partir da seleção das funções dos blocos escolhidos), via editor gráfico ou editor 

JavaScript ou ainda via Micropython; com o Microsoft Block Editor disponível para Windows, macOS, 

IOS e Android, suportando programação sem fio via Bluetooth. Igual ou superior ao: 

- Processador: Nordic nRF52833 ARM Cortex-M4F de 64 bits; 

- Tensão de operação: 3.3V; 

- Voltagem de entrada recomendada: 3V a 3.3V (usando pilhas ou fonte externa); 

- Voltagem de entrada limite: 3.6V (não exceder 3.6V para evitar danos); 

- Clock: 16 MHz; 

- Memória flash: 512KB; 

- Memória RAM: 128KB; 

- Bluetooth: BLE 5.0, rádio de 2,4GHz; 

- Pinos de entrada/saída: 25 pinos de entrada/saída, incluindo 3 pinos analógicos; 

- Saídas: digitais, analógicas e PWM; 

- Interfaces: Serial, SPI, I2C; 

- Alto falante; 

- Microfone; 

- Sensor de Toque; 

- 25 LEDs individuais programáveis; 

- 2 botões programáveis; 

- Pinos de conexão físicos; 

- Sensores de luz e temperatura; 

- Sensores de movimento (acelerômetro e compasso); 

- Comunicação sem fio, via Rádio e Bluetooth; 
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- Interface USB; 

- Dimensões (CxLxE): ~52x43x12mm; 

- Conexão para alimentação: conector JST-PH com 2 vias para alimentação; 

Alimentação: 2 pilhas AAA ou fonte de alimentação de 5V; 

- Peso: 21g. 

01 Cabo USB 2.0 com conectores tipo A-Micro B - Padrão: A-Micro B; 

- Tamanho: 30cm; 

01 Suporte para 2 pilhas AAA; compatível com o microcontrolador; com tampa e interruptor ON-

OFF, fios xh2.0 158mm; conector JST-PH com 2 vias para conexão com o microcontrolador. - 

Modelo: suporte para 2 pilhas AAA; 

- Botão liga-desliga (on-off); 

- Tampa para isolamento total das pilhas; 

- Conexão: conector para alimentação JST-PH com 2 vias; 

- Fios xh2.0 158mm; 

- Tamanho: 62x25x13mm; 

- Peso: 12,7g. 

01 Suporte para 3 pilhas AAA; compatível com o microcontrolador; com tampa e interruptor ON-

OFF, fios xh2.0 158mm; conector JST-PH com 2 vias para conexão com o microcontrolador. - 

Modelo: suporte para 3 pilhas AAA; 

- Botão liga-desliga (on-off); 

- Tampa para isolamento total das pilhas; 

- Conexão: conector para alimentação JST-PH com 2 vias; 

- Fios xh2.0 158mm; 

- Tamanho: 62x32x13mm; 

- Peso: 15g. 

03 Pilha recarregável AAA, 1.500 mAh, tensão fornecida de 1,5V. A fonte de alimentação de energia 

deve ser composta por 3 pilhas do tipo AAA separadas, todas idênticas, recarregável com cabo 

conector USB tipo C com as seguintes características: 

- Tipo: recarregável; 

- Possui porta micro USB tipo C para carregamento; 

- Modelo: AAA-Rechx4; 

- Composição da pilha: Li-Ion ou NiMH; 

- Tensão: 1,5V; 

- Capacidade: 1500mAh; 

-Tempo de carregamento: 1 hora; 

- Possui indicador de carga completa; 

- 1000 Ciclos; 

- Não necessita da descarga completa para recarregar; 

- Dimensões:15,24 x 12,7 x 10,16cm; 

- Peso: 58,97g. 

 

20 Fio conector do tipo garra jacaré 35mm; cabos são maleáveis; comprimento 45cm; padrão 22 AWG. 

- Tipo: conexão jacaré 35mm nas duas extremidades; 

- Padrão: 22 AWG; 

- Condutor: cobre; 

- Revestido: PVC de alta flexibilidade; 

- Capa de proteção em silicone; 

- Abertura da garra jacaré é de 6mm; 
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- Tensão de isolamento de 1000V AC/DC; 

- Corrente máxima de 16A/30 segundos; 

- Comprimento: 45cm; 

- Peso:5g. 

15 Fios conectores de 24 AWG (jumpers) do tipo fêmea -fêmea com conector Jacaré, com material 

condutor interno e revestimento PVC. – Conector fêmea com conector Jacaré; 

– Secção do fio condutor: 24 AWG; 

– Comprimento do cabo: 30cm; 

– Largura do conector fêmea: 2,54mm; 

- Conexão jacaré 35mm; 

- Abertura da garra jacaré é de 6mm; 

- Peso:5g. 

20 Fios conectores de 24 AWG (jumpers) do tipo macho -fêmea com conector Jacaré, com material 

condutor interno e revestimento PVC. – Conector macho com conector Jacaré; 

– Secção do fio condutor: 24 AWG; 

– Comprimento do cabo: 30cm; 

– Largura do conector fêmea: 2,54mm; 

- Conexão jacaré 35mm; 

- Abertura da garra jacaré é de 6mm; 

- Peso:5g. 

20 Fios conectores de 24 AWG (jumpers) do tipo macho-macho com material condutor interno e 

revestimento PVC.  – Conector macho-macho; 

– Secção do fio condutor: 24 AWG; 

– Comprimento do cabo: 20cm; 

– Largura do conector: 2,54mm. 

01 Micro Servo Motor 180º, 9g SG90, Tensão de Operação 3,0V - 6,0V, Corrente de Operação 0,1A - 

1,2A, Temperatura de Operação -30ºC ~ 60ºC, Conector JR (Universal), Comprimento do cabo 

24,5cm, Velocidade 0,12 seg/60º (sem carga), Torque a 4.8V: 1,2 kg-cm, Torque a 6V: 1,6 kg-cm, 

Dimensões 32 x 30 x 12 mm. – Voltagem de Operação: 3V – 6V; 

– Ângulo de rotação: 180 graus; 

– Velocidade: 0,12 seg/60Graus (4,8V) sem carga; 

– Torque: 1,2kgcm (4,8V) e 1,6kgcm (6,0V); 

– Temperatura de Operação: -30C ~ +60C; 

– Tipo de Engrenagem: Nylon; 

– Tamanho cabo: 245mm; 

– Dimensões: 32 x 30 x 12mm; 

– Peso: 9g. 

02 Micro Servo Motor 360º, 9g SG90, Tensão de Operação 3,0V - 6,0V, Corrente de Operação 0,1A - 

1,2A, Temperatura de Operação -30ºC ~ 60ºC, Conector JR (Universal), Comprimento do cabo 

24,5cm, Velocidade 0,12 seg/60º (sem carga), Torque a 4.8V: 1,2 kg-cm, Torque a 6V: 1,6 kg-cm, 

Dimensões 32 x 30 x 12 mm.  – Voltagem de Operação: 3V – 6V; 

– Ângulo de rotação: 360 graus; 

- Sistema de controle: analógico; 

- Pulso Necessário: 900us-2100us 

– Velocidade de operação: 110RPM (4.8V), 130RPM (6V); 

– Torque: 1,2kgcm (4,8V) e 1,6kgcm (6,0V); 

– Temperatura de Operação: -30C ~ +60C; 

– Tipo de Engrenagem: Nylon; 
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– Tamanho cabo: 245mm; 

– Dimensões: 32 x 30 x 12mm; 

– Peso: 9g. 

02 Rodas de plástico para servomotores de rotação contínua de 360 graus do tipo SG90, FS90R, SG92r. 

As rodas têm pneus de silicone e medem 60mm de diâmetro. Quatro orifícios de montagem adicionais 

para parafusos 3-40. - Composição: Plástico/Borracha; 

- Aro de plástico; 

- Diâmetro: 60mm; 

- Espessura: 6 mm; 

Peso: 16g. 

01 Roda boba universal para chassi robô 2WD. - Roda em nylon; 

- Estrutura metálica; 

- Diâmetro da Roda: 25,5mm; 

- Altura: 34mm; 

- Peso: 33g. 

01 Mini Protoboard com 170 furos. - Cor branca; 

- Quantidade de pontos: 170; 

- Material base: ABS; 

- Material conexão: Bronze banhado com níquel; 

- Diâmetro do furo: 0,8mm²; 

- Possui 2 barramentos laterais interligados; 

- Dimensões: 4 x 3 x 1cm. 

5 LED de 5mm, difuso de luz de cor azul. - Cor: azul; 

- Diâmetro 5mm; 

- Tesão de operação: 2V-3V; 

- Corrente elétrica de 20mA. 

5 LED, de 5mm, difuso de luz de cor verde. - Cor: verde; 

- Diâmetro 5mm, 

- Tesão de operação: 2V-2,5V; 

- Corrente elétrica de 20mA. 

5 LED de 5mm, difuso de luz de cor vermelho. Cor: vermelho; 

- Diâmetro 5mm; 

- Tesão de operação: 1,8V-2V; 

- Corrente elétrica de 20mA 

5 LED de 5mm, difuso de luz de cor amarelo. Cor: amarelo; 

- Diâmetro 5mm; 

- Tesão de operação: 1,8V-2V; 

- Corrente elétrica de 20mA 

1 Caixa antiestática personalizada, contendo a indicação dos itens do kit e para organizar e guardar os 

componentes. - Caixa antiestática confeccionada em material resistente, personalizada com a indicação 

dos itens do kit; 

- Dimensões média: 253x182x81 mm; 

- Peso médio: 380g. 

 

Item 21:  

Kit educacional de automação para aulas práticas e inovação da aprendizagem tecnológica e digital para 

os alunos do 6º ano ao 9º ano do Ensino Fundamental anos iniciais, composto por peças e 
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componentes eletrônicos para prototipagem, incluindo microcontrolador. 

Requisitos mínimos-Especificações técnicas (igual ou superior):  

O projeto demandará kits educacionais de automação destinados à realização de aulas práticas e ao 

desenvolvimento da aprendizagem tecnológica e digital dos alunos do 6º ao 9º ano do Ensino 

Fundamental – anos finais. 

Os kits deverão ser compostos por conjunto de peças e componentes eletrônicos educacionais, 

adequados à prototipagem e à realização de atividades práticas de montagem, experimentação e 

desenvolvimento de projetos, possibilitando o contato dos estudantes com conceitos introdutórios de 

automação, lógica e tecnologia, de forma lúdica e pedagógica. 

Os kits deverão ser apropriados ao uso educacional, compatíveis com a faixa etária atendida e 

integráveis aos demais recursos do projeto, tais como materiais didáticos, laboratórios educacionais, 

plataforma digital e ações de formação docente. 

Os kits educacionais serão destinados às unidades escolares da rede municipal, conforme planejamento 

e definição da Secretaria Municipal de Educação, podendo ser utilizados de forma compartilhada em 

atividades pedagógicas coletivas, de modo a atender turmas regulares do ensino fundamental 

O kit deverá está alinhado material didático (livros) dos alunos do 6º ano ao 9º ano do Ensino 

Fundamental anos finais; 

O kit deverá estar alinhado à BNCC, e será utilizado nas aulas prática robótica educacional do projeto 

pelos estudantes do 6º ano ao 9º ano do Ensino Fundamental anos finais; 

O kit deverá possuir um microcontrolador e outros componentes adequados para esta etapa, para aulas 

em grupo de aprendizagem tecnológica e digital, proporcionando abordagens às competências e 

habilidades no campo da educação tecnológica e digital. 

O kit deverá disponibilizar acesso a um software livre de programação visual em blocos,  semelhante 

ao Scratch desenvolvido pelo MIT LAB, com requisitos igual ou superior; em língua portuguesa, para 

programar o microcontrolador utilizado no projeto na fase de ensino dos anos finais; que além de 

construir games, funcione em computadores com configurações básicas, totalmente offline, ou seja, 

sem a necessidade de conexão com a internet, visando o bom funcionamento tanto em áreas urbanas 

quanto em áreas rurais do município; que seja intuitivo para fortalecer o raciocínio lógico-matemático;  

prepare os alunos para as linguagens de programação; e estimule o pensamento computacional, com 

objetivo de  facilitar a construção de algoritmos computacionais, de acordo com a etapa do ensino 

fundamental anos finais.  

O kit deverá ser composto por no mínimo  54 componentes e 220 (duzentas e vinte) peças, entre 

microcontrolador, atuadores, sensores, baterias recarregáveis, leds e cabos de conexão, inclusos numa 

caixa resistente e antiestática, adequada para guardar os componentes do kit que foram agrupados em 

um único item para otimizar a conexão entre os mesmos e eficácia na utilização, além de otimizar 

recursos evitando diferentes características que podem impossibilitar o uso combinado entre os 

mesmos, como: resistência elétrica, capacitância, tamanho, entre outros fatores:  

Componentes do Kit educacional de automação: 

01 Caixa estática personalizada, contendo a indicação dos itens do kit e para organizar  e guardar 

os componentes. - Caixa antiestática confeccionada em material resistente, personalizada com  

a indicação dos itens do kit; 

- Dimensões média: 253x182x81 mm; 

- Peso médio: 380g. 

01 Microcontrolador (igual ou superior), ATmega328 com 14 pinos de entrada/saída digital 

(dos quais 6 podem ser usados como saídas PWM), 6 entradas analógicas, um cristal oscilador de 

16MHz, uma conexão USB, uma entrada de alimentação uma conexão ICSP de tensão 6 V a 12 V, 

Saídas para alimentação de 5 V e 3,3 V e um botão de reset.  Microcontrolador(igual ou 

superior): ATmega328P (Datasheet ATmega328P); 
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- Conversor USB/Serial: CH340G; 

-Velocidade do Clock:  16 MHz; 

- Memória ROM: 1 Kb (ATmega328); 

- Memória SRAM: 2 Kb (ATmega328); 

- Memória Flash: 32 Kb (0,5 Kb usado pelo Bootloader); 

-Tensão de Alimentação: 7 à 12 Vdc (Conector Jack e pino Vin); 

- Tensão de Operação: 5 Vdc; 

- Tensão de Nível Lógico: 5,0 Vdc (Tolera 3,3 Vdc); 

- Interfaces: UART(1 canal), SPI (1 canal), I2C (1 canal); 

- Tipos GPIO: Pinos digitais I/O (14), pinos analógicos 10-Bits (6 canais; 

- Pinos PWM (6 canais); 

-Temperatura de trabalho: -40°C a +85°C. 

01 Cabo USB 2.0 com conectores tipo A-B - Padrão: A-B; 

- Tamanho: 30cm; 

Cor: azul. 

01 Potenciômetro linear rotativo de 10KOhms (10.000Ω). - Tipo: Linear rotativo; 

- Resistência: 10KOhms (10.000Ω); 

- Potência máxima: 0,2W; 

- Tensão máxima suportada: 200V AC; 

- Diâmetro da base 16mm; 

- Diâmetro do eixo 5mm;  

- Resistência: 10K; 

- Diâmetro da base: 16mm; 

- Comprimento total: 24mm; 

- Peso: 6g. 

01 Capa plástica colorida para potenciômetro linear rotativo. - Cor: Diversas; 

- Diâmetro Interno para encaixe: ~6mm; 

- Dimensões (CxD): 16x15mm; 

- Peso: 1,1g. 

10 Resistor de filme de carbono de 100R (100Ω). - Padrão: CR25; 

- Resistência: 100 Ohms; 

- Tolerância: ±5%; 

- Potência: 1/4W; 

- Cores resistência: marrom, preto, marrom; 

- Cor tolerância: Dourado; 

- Comprimento total: 58mm; 

- Peso: 1,8g. 

10 Resistor de filme de carbono de 150R (150Ω). - Padrão: CR25; 

- Resistência: 150 Ohms; 

- Tolerância: ±5%; 

- Potência: 1/4W; 

- Cores resistência: marrom, verde, marrom; 

- Cor tolerância: Dourado; 

- Comprimento total: 58mm; 

- Peso: 1,8g. 

10 Resistor de filme de carbono de 220R (220Ω). - Padrão: CR25; 

- Resistência: 220 Ohms; 

- Tolerância: ±5%; 
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- Potência: 1/4W; 

- Cores resistência: vermelho, vermelho, marrom; 

- Cor tolerância: Dourado; 

- Comprimento total: 58mm; 

- Peso: 1,8g. 

10 Resistor de filme de carbono de 330R (330Ω). - Padrão: CR25; 

- Resistência: 330 Ohms; 

- Tolerância: ±5%; 

- Potência: 1/4W; 

- Cores resistência: laranja, laranja, marrom; 

- Cor tolerância: Dourado; 

- Comprimento total: 58mm; 

- Peso: 1,8g. 

10 Resistor de filme de carbono de 1KΩ (1.000Ω). - Padrão: CR25; 

- Resistência: 1.000 Ohms; 

- Tolerância: ±5%; 

- Potência: 1/4W; 

- Cores resistência: marrom, preto, vermelho; 

- Cor tolerância: Dourado; 

- Comprimento total: 58mm; 

- Peso: 1,8g. 

10 Resistor de filme de carbono de 10KΩ (10.000Ω). - Padrão: CR25; 

- Resistência: 10.000 Ohms; 

- Tolerância: ±5%; 

- Potência: 1/4W; 

- Cores resistência: marrom, preto, laranja; 

- Cor tolerância: Dourado; 

- Comprimento total: 58mm; 

- Peso: 1,8g. 

15 Fios conectores de 24 AWG (jumpers) do tipo macho-macho com material condutor interno 

e revestimento PVC.  – Conector macho-macho; 

– Secção do fio condutor: 24 AWG; 

– Comprimento do cabo: 20cm; 

– Largura do conector: 2,54mm. 

15 Fios conectores de 24 AWG (jumpers) do tipo macho-fêmea com material condutor interno 

e revestimento PVC.  – Conector macho-fêmea; 

– Secção do fio condutor: 24 AWG; 

– Comprimento do cabo: 20cm; 

– Largura do conector: 2,54mm. 

15 Fios conectores de 24 AWG (jumpers) do tipo fêmea -fêmea com material condutor interno 

e revestimento PVC.  – Conector fêmea -fêmea; 

– Secção do fio condutor: 24 AWG; 

– Comprimento do cabo: 20cm; 

– Largura do conector: 2,54mm. 

01 Bateria 9V Recarregável (1500 mAh) de li-íon com entra USB tipo C. - Capacidade de 

carga da bateria: 1500 mAh; 

- Possui porta micro USB tipo C para carregamento; 

-Tempo de carregamento: 1 hora; 
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- Possui indicador de carga completa; 

- 1000 Ciclos; 

- Não necessita da descarga completa para recarregar; 

- Dimensões: 1,8 x 11,4 x 9,5cm; 

- Peso: 49 g 

01 Conector de Bateria 9V com saída P4 macho para alimentação de energia. - Clip de bateria 

para microcontrolador; 

- Conector para bateria 9v; 

- Composto por um Plug P4; 

- Comprimento total: 11cm a 18cm; 

- Peso com embalagem: 5g. 

05 LED de 5mm, difuso de luz de cor azul. - Cor: azul; 

- Diâmetro 5mm; 

- Tesão de operação: 2V-3V; 

- Corrente elétrica de 20mA. 

05 LED, de 5mm, difuso de luz de cor verde. - Cor: verde; 

- Diâmetro 5mm, 

- Tesão de operação: 2V-2,5V; 

- Corrente elétrica de 20mA. 

05 LED de 5mm, difuso de luz de cor vermelho. Cor: vermelho; 

- Diâmetro 5mm; 

- Tesão de operação: 1,8V-2V; 

- Corrente elétrica de 20mA 

05 LED de 5mm, difuso de luz de cor amarelo. Cor: amarelo; 

- Diâmetro 5mm; 

- Tesão de operação: 1,8V-2V; 

- Corrente elétrica de 20mA 

03 LED RGB Alto Brilho Cátodo comum, diâmetro 5 mm, tensão do LED verde de 3,2 V, 

tensão do LED vermelho de 2 V, tensão do LED azul de 2 V e corrente elétrica de 20 mA. - Lente 

Transparente; 

- Cor: vermelha, azul e verde;  

- Corrente por cor: 20 mA;  

- Intensidade luminosa por cor: 4.000 mcd; 

- Intensidade luminosa máxima por cor: 5.000 mcd;  

- Intensidade luminosa total: 12.000 mcd; 

- Intensidade luminosa máxima total: 15.000 mcd;  

- Vida útil: 100.000 horas; 

- Diâmetro do LED: 5 mm;  

- Comprimento com terminais: Aproximadamente 31 mm; 

- Peso: 0.4 g. 

01 Display de 7 segmentos, um dígito, Cátodo Comum, com 0,56"de comprimento, contador 

numérico 0-9. - Cátodo comum; 

- Número de dígitos: 1; 

- Cor da luz do LED: Vermelho; 

- Tensão Direta: 2,2V (p/segmento); 

- Corrente Máxima: 30mA (p/segmento); 

Dimensões: 19,0 x 12,6 x 8,0mm; 

- Tamanho: 0.56"; 
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Peso: 2,1g. 

01 Barra gráfica luminosa 10 LEDs, barra de LEDs com Display 10 segmentos Bar-Graph 

(anodo e catodo), 20 pinos, tensão de operação de 1,8V, material plástico e dimensões: 25,2x10x7 mm.

 - Display de 10 segmentos bar-graph; 

- Leds: 10; 

- Tensão de operação: 1,8V; 

- Pinos: 20; 

- Material: plástico; 

- Dimensões: 25,2 x 10 x 7mm; 

- Peso: 2,3g 

01 Sensor Óptico Reflexivo TCRT5000, constituído basicamente de um emissor (led 

infravermelho) e um receptor (foto transistor), tensão reversa do LED emissor de 5V, corrente elétrica 

direta do LED emissor de 60mA, tensão máxima coletor emissor do transistor de 70V, corrente elétrica 

máxima de coletor de 100mA, tamanho da onda de operação de 950mm e Dimensões de 10,2x5,8x7 

mm. - Modelo: TCRT5000; 

- Tensão de operação: 5VDC; 

- Corrente máxima: 60 mA; 

- Comprimento de onda: 950nm; 

- Distância de detecção (máxima): 25mm; 

- Temperatura de operação: -25°C a 85°C; 

- Peso: 1g. 

02 Módulo com Sensor Óptico de reflexão TCRT5000, que possui acoplado um infravermelho 

(emissor) e um fototransistor (receptor). Tensão de operação:3,3–5V. Tipo do Detector: 

Fototransistor. Dimensões: 10,2 x 5,8 x 7mm. Tamanho de Onda Emissor: 950nm. Máxima Detecção: 

25mm, com Trimpot para ajuste de sensibilidade. - Dimensões: 4 x 32mm; 

- Tipo de Sensor: TCRT5000; 

- Tensão de operação: 3,3V a 5V; 

- Consumo de corrente: 10mA a 20mA; 

- Trimpot para ajuste de sensibilidade 

- Temperatura de operação: 0°C a 50°C; 

- Tipo de saída: Digital (com comparador) e analógica; 

- Tipo de conexão: Conector de 4 vias (GND, Saída D0, Saída A0, VCC); 

- Tamanho do ponto: 0,56 × 0,61mm; 

- Tamanho do caractere: 3,00 × 5,23mm; 

Peso: 12g. 

01 Sensor de Temperatura LM35, Tensão de Alimentação de 4-30V DC, escala de medição em 

ºC (graus Celsius), fator de escala 10 mV/ºC, range de resposta de 55ºC a 150ºC, precisão de 0,5ºC, 

consumo de corrente elétrica máxima de 60mA - Circuito integrado: LM35DZ; 

- Tensão de operação: 4 a 20V DC; 

- Corrente de operação: < 60mA; 

- Faixa de medição: 0º a 100º celsius; 

- Precisão: ±0,5º celsius; 

- Sensibilidade: 10mV/ºC; 

- Conexão de saída: analógica; 

- Peso: 1g. 

01 Liquid Crystal Display LCD (Display de LCD -16x2), básico de 16 caracteres por 2 linhas, 

com 16 pinos (pinos header soldados) de entrada/saída (I/O) para fazer interface com esta tela LCD, 

Inclui LED backlight. - 16 pinos header soldados; 



                                             ESTADO DO MARANHÃO 
              PREFEITURA MUNICIPAL DE COROATÁ – MA 

                                             CNPJ N°. 06.331.110.0001-12 
                                             COROATA-MA 

 

PÁGINA 42 DE 67 

 

- 2 linhas de 16 caracteres de 5 × 8 pontos com cursor; 

- Controlador (KS0066U ou equivalente) já montado na placa; 

- Alimentação de +5V; 

- Dimensão do módulo: 84 x 44mm; 

- Área do visor: 64,5 × 16,4mm; 

- Tamanho do ponto: 0,56 × 0,61mm; 

- Tamanho do caractere: 3,00 × 5,23mm. 

01 Sensor Ultrassônico HC-SR04 (Sensor de obstáculos), tensão de alimentação de 5 V DC, 

corrente elétrica consumida de 15 mA, frequência de operação de 40kHz, distância máxima de 4 m, 

distância mínima de 2 cm, ângulo de medição de 15 graus, sinal de entrada (Trigger) Pulso TTL (5V) 

de 10 ms, sinal de saída (Echo), pulso TTL (5V) proporcional à distância detectada e dimensões 40 x 

20 x 15 mm. - Tensão de operação: 5V DC; 

- Corrente de operação: 15mA; 

- Faixa de detecção (ângulo): ~15º; 

- Alcance: 2cm ~ 4m; 

- Margem de erro: ~3mm; 

- Dimensões: 40 x20 x 15 mm; 

- Peso: 9g. 

01 Módulo Bluetooth HC-05, v2.0+EDR, Firmware Linvor 1.8, Frequência 2,4GHz, Banda 

ISM, Modulação GFSK, Emissão de energia <=4dBm, Classe 2, Sensibilidade <=84dBm com 0,1% 

BER, Velocidade Assíncrono 2,1Mbps(Max)/160Kbps, Velocidade Síncrono 1Mbps/1Mbps, 

Segurança: Autentificação e Encriptação Perfil: Porta Serial Bluetooth. - Protocolo Bluetooth: 

v2.0+EDR; 

- Firmware: Linvor 1.8; 

- Frequência: 2,4GHz, Banda ISM; 

- Modulação: GFSK; 

- Emissão de energia: ≤4dBm, Classe 2; 

- Sensibilidade: ≤4dBm com 0,1% BER; 

- Velocidade Assíncrona: 2,1Mbps(Max)/160Kbps; 

- Velocidade Síncrona: 1Mbps/1Mbps; 

- Segurança: Autentificação e Encriptação; 

- Perfil: Porta Serial Bluetooth; 

- Suporta o modo Master (mestre) ou Slave (escravo); 

- CSR chip: Bluetooth v2.0; 

- Tensão de alimentação: 3,3 - 6 Vdc; 

- Tensão de comunicação: 3,3 Vdc; 

- Corrente: Pareado 35mA; - Desconectado 8mA; 

- Temperatura: -40°C ~ +105°C; 

- Alcance: 10m; 

- Baud Rate: configurável entre 

(4800;9600;19200;38400;57600;115200;230400;460800;921600;1382400); 

- Dimensões: 26,9 x 13 x 2,2mm. 

05 Chaves Táctil 4 terminais (push button pequeno) 6x6x5 mm DIP, utilizada para comandos 

de acionamento diversos e utilizar em projetos nas protoboards. - 4 terminais para soldar; 

- Espaço entre terminais: 5mm; 

- Encaixa padrão para qualquer protoboard; 

- Tensão Máxima: 12V; 

- Corrente Máxima: 50mA. 
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- Resistência no Contato Máx: 0,1 Ohm; 

- Rigidez Dielétrica: 250VA-1 minuto; 

- Material: Termoplástico/Bronze/Latão estanhado; 

- Método de comutação: OFF - ON; 

- Cor: preto; 

- Tamanho: 6mm x 6mm x 5mm; 

- Peso: 2g 

05 Chaves Táctil 4 terminais (push button grande) botão quadrado com furo para encaixe de 

knob, 12x12x7,3mm DIP, utilizada para comandos de acionamento diversos. - 4 terminais para 

soldar; 

- Espaço entre terminais: 5mm; 

- Encaixa padrão para qualquer protoboard; 

- Tensão Máxima: 12V; 

- Corrente Máxima: 50mA. 

- Resistência no Contato Máx: 0,1 Ohm; 

- Rigidez Dielétrica: 250VA-1 minuto; 

- Material: Termoplástico/Bronze/Latão estanhado; 

- Método de comutação: OFF - ON; 

- Cor: preto; 

- Tamanho: 12mm x 12mm x 7.3mm; 

- Peso: 4g 

05 Capa colorida (knob) para chave tactil (push button grande) com furo 12x12x7.3mm DIP.

 - Capas em plástico; 

- Diâmetro da capa: 11mm; 

- Cor: diversas; 

- Tensão Máxima: 12V; 

- Corrente Máxima: 0,5A; 

- Dimensões do Push Button: 12x12x7.3mm; 

- Peso: 1g 

01 Buzzer Passivo (Sonorizador Passivo), 3.5V-5V, cor preto, Diâmetro 12mm, Altura 10mm.

 - Tensão de operação: 3,5V a 5V DC; 

- Tipo: passivo; 

- Cor: preto; 

- Dimensões: 12mm(D) X 10mm(A); 

- Peso: 2g. 

01 Buzzer Ativo (Sonorizador Ativo), 3.5V - 5V, cor preto, Diâmetro 12mm, Altura 10mm.

 - Tensão de operação: 3,5V a 5V DC; 

- Tipo: ativo; 

- Cor: preto; 

- Dimensões: 12mm(D) X 10mm(A); 

- Peso: 2g. 

01 Circuito Integrado CD4511 (16 pinos), Decodificador BCD, Tensão de operação 3V - 15V.

 CD4511 CI CMOS Decodificador BCD-para-7-Segmentos DIP16; 

- Modelo: CD4511; 

- Encapsulamento: DIP / DIP16/PDIP T16 (Plastic Dual In line -Package); 

- Terminais: 16 pinos; 

- Tensão de operação: 3V - 15V; 

- Temperatura de operação: 0°C a 70°C; 
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- Cor: Preto; 

- Tamanho: 19mm Largura x 8mm Profundidade x 4mm Altura; 

- Peso: 0,5g. 

01 Micro Servo Motor 9g SG90, Tensão de Operação 3,0V - 6,0V, Corrente de Operação 0,1A 

- 1,2A, Temperatura de Operação -30ºC ~ 60ºC, Connector JR (Universal), Comprimento do cabo 

24,5cm, Velocidade 0,12 seg/60º (sem carga), Torque a 4.8V: 1,2 kg-cm, Torque a 6V: 1,6 kg-cm, 

Dimensões 32 x 30 x 12 mm. – Voltagem de Operação: 4,8 – 7,2V; 

– Ângulo de rotação: 180 graus; 

– Velocidade: 0,12 seg/60Graus (4,8V) sem carga; 

– Torque: 1,2 kg.cm (4,8V) e 1,6 kg.cm (6,0V); 

– Temperatura de Operação: -30C ~ +60C; 

– Tipo de Engrenagem: Nylon; 

– Tamanho cabo: 245mm; 

– Dimensões: 32 x 30 x 12mm; 

– Peso: 9g. 

01 Módulo Driver Motor Ponte H L298N, Quantidade de canais 2, Tensão máxima de 

alimentação 7V - 35V, Tensão de operação 5V, Corrente máxima por canal 2A, Corrente máxima por 

entrada digital 36mA, Limites de temperatura -20ºC - 135ºC, Potência máxima dissipada 25W, 

Dimensões 43mm x 43mm x 27mm, Peso 30g. - Driver Ponte H L298N;  

- Chip Controlador: ST L298N / L298; 

- Marca: OEM; 

- Tensão de Operação: 4~35V; 

- Controle de 2 motores DC ou 1 motor de passo; 

- Corrente de Operação máxima: 2A por canal ou 4A max; 

- Tensão lógica: 5v; 

- Corrente lógica: 0~36mA; 

- Limites de Temperatura: -20 a +135°C; 

- Potência Máxima: 25W; 

- Material: Termoplásticos/Metal/Placa de fenolite; 

- Tamanho: 43mm Largura x 43mm Profundidade x 27mm Altura; 

- Peso: 30g. 

01 Chassi Robô 2WD de acrílico com eixos metálicos de fixação dos motores DC. - 

Plataforma em acrílico de 3mm resistente e incolor; 

- Dimensões totais da plataforma acrílica (CxL): 20,5x10cm; 

- Dois eixos de metal para fixação do motor DC. 

02 Roda 68mm com pneu emborrachado para acoplar aos motores DC DC 3V-6V com caixa 

de redução. - Composição: Plástico/Borracha; 

- Aro de plástico; 

- Encaixe: 5mm x 3.5mm x 15mm; 

- Dimensões (LxCxA): 6,5 x 6,5 x 2,7cm; 

Peso: 3g. 

01 Roda boba universal para chassi robô 2WD. - Roda em nylon; 

- Estrutura metálica; 

- Diâmetro da Roda: 25,5mm; 

- Altura: 34mm; 

- Peso: 33g. 

01 Conjunto de parafusos para montagem do chassi robô 2WD, indicado para uso em projetos 

Robótico. - Diversos tamanhos;  



                                             ESTADO DO MARANHÃO 
              PREFEITURA MUNICIPAL DE COROATÁ – MA 

                                             CNPJ N°. 06.331.110.0001-12 
                                             COROATA-MA 

 

PÁGINA 45 DE 67 

 

- Rosca do tipo M3 (3mm);  

- Parafusos Metálicos. 

02 Discos de Encoder em plástico preto. - Resolução: 20 dentes; 

- Material: Acrílico; 

- Espessura: 2.6mm; 

- Diâmetro: 23mm; 

- Dimensões no eixo: 5.5mm x 3.5mm; 

- Peso: 0,9g. 

01 Chave interruptora (liga/desliga). - 2 Terminais; 

- Corrente Máxima: 3A; 

- Tensão Máxima: 250V AC; 

- Temperatura de Trabalho: -10°C a +50°C; 

- 2 Posições; 

- Cor: Preta. 

01 Suporte para sensor ultrassônico HC-SR04 mais conjunto de parafusos, Diâmetro furos de 

fixação sensor: 3.8mm; Dimensões: 66 mm x 56mm x 3mm; Espessura: 3mm; Peso: 10g. - 

Espessura: 3mm; 

- Material: Acrílico; 

- Cor: Azul; 

- Diâmetro furos de fixação sensor: 3,8mm; 

- Dimensões: 66 x 56 x 3mm; 

- Peso: 10g; 

- Conjunto de parafuso para fixação o do sensor ultrassônico no suporte; 

- Conjunto de parafuso para fixação o do suporte no chassi robô 2WD. 

02 Motor DC 3-6V com Caixa de Redução, Eixo Duplo e fios conectores soldados ao motor.

 - Eixo duplo; 

- Tensão de Operação: 3-6V; 

- Redução: 1:48; 

- Corrente sem carga: = 200mA (6V) e = 150mA (3V); 

- Velocidade sem carga: 200RPM (6V) e 90RPM (3V); 

- Velocidade de rotação do Motor: 125 Rpm em 3V; 

- Peso: 30g. 

01 Shield de expansão para microcontrolador - Modelo: ProtoShield  

- Dimensões (CxLxA): ~58x53x13mm; 

- Peso: 21g. 

01 Mini Protoboard com 170 furos. - Cor branca; 

- Quantidade de pontos: 170; 

- Material base: ABS; 

- Material conexão: Bronze banhado com níquel; 

- Diâmetro do furo: 0,8mm²; 

- Possui 2 barramentos laterais interligados; 

- Dimensões: 4 x 3 x 1cm. 

01 Mesa de prototipagem eletrônica com 8300 pontos de conexão (Protoboard 830 Furos).

 - Quantidade de pontos: 830; 

- Barramento de alimentação: 2 pares           (+ e -); 

- Material Base: ABS; 

- Material de conexão: Bronze banhado à Níquel; 

- Terminais suportados: 0,3mm² a 0,8 mm²; 
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- Resistencia de isolamento: 100MΩ/min; 

- Tensão Máxima: 500V AC/ min; 

- Dimensões: 165mm x 55mm x 10mm; 

- Peso: 70g. 

10 Capacitor cerâmico tipo disco de 10nF, 50V e tolerância de 10%. - Modelo: Capacitor 

Cerâmico de Disco; 

- Capacitância: 10nF; 

- Tolerância: 10%; 

- Tensão: 50V; 

– Temperatura de operação: -40 a +105°C; 

- Dimensões: 5mm x 5mm x 30mm; 

Peso: 1g. 

10 Capacitor cerâmico tipo disco de 100nF, 50V e tolerância de 10%. - Modelo: 

Capacitor Cerâmico de Disco; 

- Capacitância: 100nF; 

- Tolerância: 10%; 

- Tensão: 50V; 

– Temperatura de operação: -40 a +105°C; 

- Dimensões: 5mm x 5mm x 30mm; 

Peso: 1g. 

10 Capacitor eletrolítico tipo cilíndrico de 10uF 50V e tolerância de 10%. Modelo: 

Capacitor eletrolítico cilíndrico; 

- Capacitância: 10uF; 

- Tolerância: 10%; 

- Tensão: 50V; 

- Diâmetro: 4mm; 

- Altura: 8mm (sem terminais); 

- Temperatura de operação: -40 a +105°C; 

- Peso: 1g. 

10 Capacitor eletrolítico tipo cilíndrico de 100uF 50V e tolerância de 10%. Modelo: 

Capacitor eletrolítico cilíndrico; 

- Capacitância: 100uF; 

- Tolerância: 10%; 

- Tensão: 50V; 

- Diâmetro: 4mm; 

- Altura: 8mm (sem terminais); 

- Temperatura de operação: -40 a +105°C; 

- Peso: 1g. 

01 Multímetro Digital com sinal sonoro para teste de condutividade. - Sinal Sonoro para teste 

de condutividade; 

- Display: 3 ½ Dígitos (2000 Contagens); 

- Indicação de Sobre-faixa: Mostra apenas o dígito mais significativo (1); 

- Temperatura de Operação: 0°C a 50°C, RH < 70%. 

- Temperatura de Armazenamento: -20°C a 60°C, RH < 80%; 

- Alimentação: 9V; 

- Dimensões: 126(A) x 70(L) x 24(P)mm; 

- Peso: Aproximadamente 170g. 

Tensão DC: 
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- Faixas: 200mV, 2000mV, 20V, 200V, 1000V; 

- Resolução: 100µV, 1mV, 10mV, 100mV, 1V; 

- Precisão: 200mV ± (0.25%+2D); 2000mV ~ 1000V± (0.5%+2D); 

- Impedância de Entrada: 1MW; 

- Proteção de Sobrecarga: 220V AC RMS para faixa 200mV; 1000V DC / 750V AC RMS para outras 

faixas. 

Tensão AC: 

- Faixas: 200V, 750V; 

- Resolução: 100mV, 1V; 

- Precisão: 200V ~ 750V ± (1.2%+10D); 

- Impedância de Entrada: 1MW; 

- Resposta em Frequência: 45Hz a 450Hz; 

- Proteção de Sobrecarga: 1000V DC / 750V AC RMS; 

Corrente DC: 

- Faixas: 200µA, 2000µA, 20mA, 200mA, 10ª; 

- Resolução: 0.1µA, 1µA, 10µA, 100µA, 10mA; 

- Precisão: 200µA ~ 20mA ± (1%+2D); 200mA ± (1.2%+2D); 10A ± (2.0%+4D).; 

- Proteção de Sobrecarga: Fusível de ação rápida 0.2A/250V para entrada mA; sem Fusível para 

Entrada 10A (10A máximo por 15 segundos). 

Resistência: 

- Faixas: 200, 2000, 20K, 200K, 2000KΩ; 

- Resolução: 0.1, 1, 10, 100, 1K; 

- Precisão: 200 ~ 200K ± (0.8%+2D); 2000K ± (1.0%+2D); 

- Tensão de Circuito Aberto: 2.8V DC (máximo); 

- Proteção de Sobrecarga: 220V RMS (máximo 10s). 

Diodo: 

- Faixa: Diodo 

- Indicação: Queda de tensão aproximada sobre o diodo; 

- Condição de teste: Corrente direta aproximada de 1mA DC; 

- Tensão reversa aproximada de 2.8V DC; 

- Proteção de sobrecarga: 220V RMS (máximo 10 segundos). 

Teste de hFE de transistor: 

- Faixa: 0 ~ 1000; 

- Ib: 10µA; 

- Vce: 2.8V DC. 

Acompanha: 

- Multímetro Digital DT-830B; 

- Par de Pontas de Prova. 

01 Bateria 9V Alcalina para usar no multímetro. - Tensão: 9 Volts; 

- Composição: Alcalina; 

- Dimensões: 1,8 x 11,4 x 9,5 cm; 

- Peso: 49 g 

15. CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 

Para garantir a idoneidade e a capacidade dos licitantes na execução do objeto contratual, serão exigidos os 
seguintes documentos de habilitação: 
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15.1. Habilitação Jurídica 

• Comprovação de existência jurídica: Documento que ateste a constituição legal da empresa, 
como contrato social, estatuto ou registro comercial. 

• Autorização para exercício da atividade: Quando aplicável, alvará ou licença específica que 
permita a empresa operar no ramo relacionado ao objeto da licitação. 

15.2. Regularidade Fiscal e Trabalhista 

• Inscrição no CPF ou CNPJ: Documento que comprove a inscrição do licitante no Cadastro de 
Pessoas Físicas ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas. 

• Inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal: Certidão que demonstre a 
regularidade do licitante junto aos órgãos fazendários de sua jurisdição. 

• Certidões negativas de débitos tributários: Documentos que comprovem a inexistência de 
débitos junto às fazendas federal, estadual e municipal. 

• Certidão de regularidade com a Seguridade Social e FGTS: Comprovação de que o licitante 
está em dia com suas obrigações previdenciárias e com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço. 

• Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT): Documento que ateste a inexistência de 
débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho. E certidão PCD. 

• Declaração de cumprimento do art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal: Declaração 
assinada pelo representante legal da empresa, afirmando que não emprega menor de 18 anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e não emprega menor de 16 anos, salvo na condição de 
aprendiz, a partir de 14 anos. 

15.3. Qualificação Técnica 

• Atestados de capacidade técnica: Documentos emitidos por pessoas jurídicas de direito público 
ou privado que comprovem a aptidão do licitante para desempenhar atividades pertinentes e 
compatíveis com o objeto da licitação e demais declarações exigidas. 

15.4. Qualificação Econômico-Financeira 

• Balanço patrimonial e demonstrações contábeis: Relatórios financeiros dos últimos exercícios 
sociais que comprovem a boa situação financeira da empresa. 

• Certidão negativa de falência ou recuperação judicial: Documento emitido pelo distribuidor 
da sede do licitante, atestando a inexistência de processos de falência ou recuperação judicial em 
andamento. 

• Comprovação de capital social ou patrimônio líquido mínimo: Quando exigido no edital, 
demonstração de que o licitante possui capital ou patrimônio compatível com o objeto da licitação. 

15. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

15.1. Obrigações da Contratante 

A Contratante, representada pela Prefeitura Municipal de Coroatá/MA, compromete-se a: 

• 15.1.1. Proporcionar as condições indispensáveis à boa execução do objeto, prestando todas as 
informações e esclarecimentos necessários.   

• 15.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência e seus 
anexos.  

• 15.1.3. Verificar minuciosamente a conformidade dos bens recebidos com as especificações 
constantes neste Termo de Referência e na proposta, para fins de aceitação e recebimento.  
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• 15.1.4. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido.  

• 15.1.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, através de servidor ou comissão 
especialmente designada.   

• 15.1.6. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos neste Termo de Referência e seus anexos.   

15.2. Obrigações da Contratada 

A Contratada compromete-se a: 

• 15.2.1. Cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de Referência, seus anexos e sua 
proposta, assumindo os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto.  

• 15.2.2. Efetuar a entrega integral do objeto no prazo e no local constantes neste Termo de 
Referência, observando as especificações presentes no Anexo I.   

• 15.2.3. Entregar o material acompanhado do respectivo documento fiscal e da solicitação de 
fornecimento.   

• 15.2.4. Substituir ou reparar, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto 
com avarias ou defeitos.   

• 15.2.5. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação. 

• 15.2.6. Responder às comunicações emitidas pela Contratante em até 24 (vinte e quatro) horas.  

• 15.2.7. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, as obrigações assumidas em razão da presente 
aquisição.   

• 15.2.8. Responder pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes 
de sua culpa ou dolo na execução do fornecimento.   

• 15.2.9. Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas.  

• 15.2.10. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela Contratante.   

• 15.2.11. Assumir inteira responsabilidade quanto à garantia e qualidade do produto, reservando à 
Contratante o direito de recusá-lo caso não satisfaça aos padrões especificados.   

• 15.2.12. Arcar com o pagamento de todos os encargos trabalhistas, fiscais, previdenciários, 
securitários e outros advindos da execução do objeto, de forma a eximir a Contratante de quaisquer 
ônus e responsabilidades.  

• 15.2.13. Responsabilizar-se pelo custeio das despesas referentes ao transporte, embalagem e seguro 
quando da entrega dos materiais.  

• 15.2.14. A empresa contratada deverá ainda realizar a formação e capacitação de professores. O 
projeto inclui a formação presencial e remota de professores, totalmente alinhada ao Projeto de 
Educação, sem custos adicionais ao município, bem como a contratação ou o  desenvolvimento, 
pela contratada, de uma plataforma de aulas para formações remotas, com a finalidade de integrar 
as metodologias dos materiais adquiridos a um ambiente virtual para a formação continuada do 
projeto de educação, sem custos adicionais ao município. 

• 15.2.15. Prestar suporte técnico-pedagógico ao município; Será obrigação da(s) contratada(s) 
fornecer, pelo tempo de contrato,  fornecer suporte técnico-pedagógico durante à execução do 
projeto, através de e-mail, telefone, app de mensagem e presencialmente, se necessário.  

• 15.2.16. A contratada deverá realizar formação inicial e continuada de professores, diretamente 
vinculada à implantação e ao uso pedagógico dos materiais, equipamentos, kits de aulas práticas, 
laboratórios de letramento digital, plataforma digital e software de programação visual. A formação 
docente compreenderá, no mínimo: 100 (cem) horas de formação presencial e/ou remota para cada 
etapa de ensino contemplada no projeto, com acesso à plataforma educacional digital do projeto. 
40 (quarenta) horas, por etapa, de assessoria pedagógica para apoio à realização de Feira Científica 
e Tecnológica, como culminância do projeto; 60 (sessenta) horas, por etapa, de suporte técnico-
pedagógico remoto, ao longo da vigência contratual; e, suporte técnico e pedagógico para evento 
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de inauguração e apresentação do projeto à comunidade escolar, quando demandado pela 
Administração. 
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ANEXO II 

 

PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO) 

 

Ao 

Agente de Contratação da Prefeitura Municipal de Coroatá  

PREGÃO ELETRÔNICO N.º xxx/2026 – CCL/PMC  

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° xxxxxx/2026 

 

OBJETO: FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
AQUISIÇÃO DE LABORATÓRIOS DE CIÊNCIAS E MATEMÁTICA PARA ALUNOS DA 
REDE MUNICIPAL DE ENSINO DE COROATA/MA, conforme quantidade e especificações 
constantes neste Termo. 
 

Prezado(a) Senhor(a), 

 

A empresa XXXXXXX com endereço na XXXXXXX inscrita no CNPJ/MF sob o nº XXXXXX vem, 
pelo seu representante legal infra-assinado, portador(a) da cédula de identidade nº XXXXXX e do CPF Nº 
XXXXXXX, vem apresentar proposta comercial relativa à licitação em epígrafe, assumindo inteira 
responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que tiverem sido cometidos quando da preparação da 
mesma. 

 

ITEM DESCRIÇÃO QNT VALOR UND VALOR TOTAL 

 
Propomos o Valor Total de R$ XX,XX (XXXXXXX), para o fornecimento/prestação dos serviços do 
objeto desta licitação, conforme demonstrativo abaixo: 

 

Nome completo do responsável pela assinatura do Contrato, números do CPF e Carteira de Identidade e 
cargo na empresa; 
 
Dados Bancários da Empresa: Banco XXXXXXXX, Agência n° XXXXX e Conta Corrente nº XX.XXX- 
XX. 
 
Contatos: telefone, fax e endereço eletrônico (e-mail); 
 
Prazo de validade da proposta: não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data da abertura do certame; 
 
Prazo de entrega: XXXXXXXXXXXXXX 
 
Nos preços ofertados deverão já estar considerados e inclusos todos os custos diretos e indiretos, encargos, 
tributos, transporte, seguros, contribuições e obrigações sociais, trabalhistas e previdenciárias e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto deste Pregão Eletrônico. 
Local e data. 
 
(nome completo da empresa e do seu representante legal, com assinatura e a devida identificação e 
qualificação) 
 

Obs.: Modelo de proposta a ser utilizada, devendo ser confeccionada e apresentada em papel timbrado da 
empresa licitante. 
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ANEXO III 

 

MODELO DE PLANILHA DE CUSTOS 
(SUGESTÃO) 

 

Item Especificaçõe
s 

Preço de 
Custo 
(R$) 

Impostos 
Federais 
(R$) 

Impostos 
Estaduais 
(R$) 

Preço de 
Venda 
(R$) 

Custos 
Indireto
s 

(R$) 

Lucr
o 
(R$) 

Margem 
de Lucro 
(%) 

1         
2         
3         
4         
5         

Razão Social: XXXXXXXXXXXXX 
CNPJ: XXXXXXXXXX 
Regime Tributário: (informar regime tributário da empresa) 
Impostos Estaduais: (informar os impostos estaduais com sua respectiva alíquota). 
Impostos Federais: (informar os impostos federais com sua respectiva alíquota). 

Custos Indiretos: (mencionar os principais custos indiretos) 
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ANEXO IV 

 

DECLARAÇÃO CONSOLIDADA 

 

Ao 
Agente de Contratação da Prefeitura Municipal de Coroatá 
 
Ref.: Pregão Eletrônico n° xxx/2026 – CCL/PMC  
 
Processo Administrativo n° xxxxxx/2026 
 

A empresa (razão social do licitante) com endereço na (informar endereço completo da empresa) inscrita 
no CNPJ/MF sob o nº (informar cnpj) vem, pelo seu representante legal infra-assinado, portador(a) da 
cédula de identidade nº XXXXXXX e do CPF Nº XXXXXXXXXXX: 

 

 DECLARO que o REGIME TRIBUTÁRIO da licitante é:   

 

☐  Simples Nacional; 

☐  Lucro Real;    

☐  Lucro Presumido; 

☐  Outro:____________________________. 

 

 DECLARO que a licitante (Pessoa Jurídica) possui como Sócio(s) Majoritário(s) o(s) Sr(s). 
XXXXXXXXXXX, inscrito sob o CPF n° XXX.XXX.XXX-XX. 

 

 DECLARO, sob as penalidades da lei, que a empresa está localizada e em pleno funcionamento no 
endereço abaixo, sendo o local adequado e compatível para o cumprimento do objeto. 

 

Informo ainda que a empresa dispõe de escritório dotado de instalações, recursos humanos e mobiliários 
pertinentes as suas atividades. 

 

Endereço: 

Cidade/Estado: 

Cep.: 

Ponto de referência: 

Telefone: 

E-mail: 

 

 DECLARO que a licitante/empresa é Enquadrada como: 

  

☐  Microempreendedor Individual - MEI;   

☐  Microempresa - ME; 

☐  Empresa de Pequeno Porte - EPP; 

☐  Normal. 
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Declaramos, ainda, estar ciente das SANÇÕES que lhe poderão ser impostas, conforme disposto no 
respectivo Edital e no art. 299 do Código Penal, na hipótese de falsidade da presente declaração. 

 

Local e data. 

 

(nome completo da empresa e do seu representante legal, com assinatura e a devida identificação e 
qualificação). 

 

Obs.: Modelo de Declaração a ser utilizada, devendo ser confeccionada e apresentada em papel timbrado 
da empresa licitante. 
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ANEXO V 

 

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO  

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

 

CONTRATO Nº ......./20.. 
Pregão Eletrônico ...../20. 
Processo Administrativo n°........... 

CONTRATO ADMINISTRATIVO QUE 

FAZEM ENTRE SI A PREFEITURA DE 

COROATÁ, POR INTERMÉDIO DO (A) 

......................................................... E 

.............................................................  

 

O MUNICÍPIO DE COROATÁ/MA, através da....................................................., sediada 

na ………………………………., inscrita no CNPJ sob o nº ........................................, doravante 

denominada CONTRATANTE, neste ato representado(a) por .................................. (nome e função no 

contratante), e o(a) .............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) 

na ..................................., doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) 

por .................................. (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU 

procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº .............................. e em 

observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem 

celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n. .../..., mediante as cláusulas e 

condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa para a fornecimento de 

.........................., nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

ITEM 

 

ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1      

2      

3      

...      

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a) ............................., 

prorrogável, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que 

as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o 

contratado. 

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.  

2.5. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 

abrangências de aplicação. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 
CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 

anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 

5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 

integral do objeto da contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos/executados. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos 

no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 

do orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA). 

7.2. Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados mediante a aplicação, pelo 

contratante, do índice IPCA (ou outro índice estabelecido no Termo de Referência), 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e 
XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato 

e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da execução 

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do 

objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.9. Cientificar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.10.1.  A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
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8.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, 

no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e 
XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa 

do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 

solicitados; 

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado 

à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento 

da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou 

da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do 

contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

9.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

9.10. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 

terceiros. 

9.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  
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9.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 

lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 

reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

9.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 

do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 

único); 

9.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

9.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 

do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei 

nº 14.133, de 2021; 

9.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do Contratante; 

10. CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

10.1.   Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

I.Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

II.Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e 

“d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
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III. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

IV.Multa: 

(1) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, 

até o limite de 10 (dez) dias; 

(2) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso 

injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, 

suplementação ou reposição da garantia.  

a) O atraso superior a 10 (dez) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato 

por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso 

I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de XX (XXXX) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 

parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar 

e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

11.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 

na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o 

rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
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11.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à 

pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à 

pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato 

ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.11.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para 

fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da 

Lei nº 14.133, de 2021) 

11.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

11.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma 

da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, 
XIX) 

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 

ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada 

até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 

cronograma fixado para o contrato. 

12.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e   

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

12.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 

a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
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12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.5.3. Indenizações e multas. 

12.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório 

(art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

12.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 

entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, 
VIII) 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

 

CÓDIGO DA FICHA  

ORGÃO  

UNIDADE  

DOTAÇÃO  

DESCRIÇÃO DA DOTAÇÃO  

ELEMENTO DE DESPESAS  

FONTE DE RECURSO  

 

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 

Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

14.0. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 

nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais 

dos contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUITA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 
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necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no 

prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA– PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no 

respectivo sítio oficial do Município na Internet. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º) 

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de COROATÁ - MA. para dirimir os litígios que decorrerem 

da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 

92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

[Local], [dia] de [mês] de [ano]. 

 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATANTE 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 

 

 

TESTEMUNHAS: 

1. _____________________________________________ 

2. _____________________________________________ 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
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ANEXO IV 

MINUTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ___/PP/...../XXXX-SRP. 

 
Por este instrumento, O MUNICÍPIO DE COROATA/MA, através da SECRETARIA MUNICIPAL 
DE EDUCAÇÃO, sediada na ……………………….., inscrito(a) no CNPJ sob o nº ................................, 
neste ato representado(a) pelo(a) .........................(cargo e nome), nomeado(a) pela Portaria nº ......, de ..... 
de ..................... de 20..., publicada no DOU de ..... de ............... de ..........., inscrito(a) no CPF nº ...................., 
portador(a) da Carteira de Identidade nº ...................................., doravante denominada CONTRATANTE, e 
o(a) .............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., 
em ............................. doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) 
Sr.(a) ....................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ................., expedida pela (o) .................., e CPF 
nº ........................., tendo em vista o que consta no Processo nº ..............................  , considerando o julgamento 
da licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO Nº ...../XXXX-SRP e do PROCESSO 
ADMINISTRATIVO N.º __/XXXX, bem como, a classificação da(s) proposta(s) apresentada(s) e a 
respectiva homologação, resolve registrar os preços da(s) empresa(s) signatária(s), vencedora(s) abaixo 
identificada(s), de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s), atendendo as condições previstas no 
instrumento convocatório e as constantes desta ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, sujeitando-se as partes 
às normas regidas pela Lei nº 14.133/21 e suas alterações posteriores e pelos preceitos de direito público, 
bem como às cláusulas a seguir expressas: 
 
Cláusula Primeira: Do objeto 
 
O presente instrumento tem por objeto o Registro de Preços, pelo prazo de 12 (doze) meses, do tipo 
MENOR PREÇO GLOBAL, para a _________, de acordo com as especificações contidas no Termo de 
Referência do edital da licitação PREGÃO ELETRÔNICO Nº ....../XXXX-SRP, que passa a fazer parte 
desta ata, juntamente com a documentação e proposta de preços apresentadas pela(s) empresa(s) licitante(s) 
classificada(s) em 1º (primeiro) lugar, conforme consta nos autos do processo da licitação acima identificada. 
 
Cláusula Segunda: Da vigência da Ata de Registro de Preços e das Adesões 
 
A presente ata terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir de sua publicação no Diário Oficial do 
Município – DOM/MA. 
 
Este instrumento não obriga o Município de Coroatá/MA a firmar contratações nos valores estimados, 
podendo ocorrer licitações específicas para aquisição do objeto, obedecida a legislação pertinente, sendo 
assegurada ao detentor do registro a preferência do fornecimento do objeto, em igualdade de condições. 
 
Em caso de adesões, caberá a empresa beneficiária da ata de registro de preços, observadas as condições 
nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não dos fornecimentos decorrentes de adesão, desde que não 
prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos 
participantes. 
 
As adesões à ata somente poderão ser efetuadas com autorização do órgão gerenciador. Após a autorização, 
o “carona” deverá efetivar a contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observando o prazo de vigência 
da ata. 
 
Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do prazo previsto no 
item acima, respeitando o prazo de vigência da ata, quando solicitada pelo órgão não participante. 
 
Para fins de autorização, só serão aceitos pedidos de adesões às atas que não excedam, por órgão ou entidade 
solicitante, a 50% por cento dos quantitativos dos itens registrados na Ata de Registro de Preços. 
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Os valores decorrentes das adesões à ata de registro de preços não poderão exceder, na totalidade, dobro 
do valor de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes. 
 
Cláusula Terceira: Da gerência da presente Ata de Registro de Preços  
 
O gerenciamento deste instrumento caberá à Prefeitura Municipal de Coroatá/MA, através da Secretaria 
Municipal de Assistencia Social, no seu aspecto operacional, e à Assessoria Jurídica, nas questões legais. 
 
Parágrafo Único: 
 
É facultado a Prefeitura Municipal de Coroatá/MA, delegar poderes operacionais aos Secretários Municipais 
e/ou Chefe(s) de Setor(es) para emitir a(s) Ordem(ns) de Fornecimento(s). 
 
Cláusula Quarta: Dos preços, especificações e quantitativos 
 
O(s) preço(s) registrado(s) do(s) primeiro(s) colocado(s), a(s) marca(s), empresa(s) e representante(s) 
legal(is), encontram-se abaixo: 
 
Razão Social: 
CNPJ: 
Endereço completo: 
Nome do representante legal: 
Cédula de Identidade/órgão emissor: 
CPF: 
Cargo/Função: 
 

ITEM 
DESCRIÇÃO DO 

PRODUTO 
QTD  

(LITROS) 

VALOR 
MÉDIO 

(Ref. ANP 
09/2022) 

PERCENTUAL 
DE 

DESCONTO 
MÍNIMO 
INICIAL 

 VALOR TOTAL 
ESTIMADO 

1           

2           

3           

4           

Valor total     

 

Nota explicativa: A tabela acima é meramente ilustrativa, caso seja extensa – deverá ser mencionado que constará em 
“documento apenso”, devendo compatibilizar-se com aquela prevista no Projeto Básico e com a proposta vencedora. 

 
Cláusula Quinta: Da Revisão dos Preços 
 
As regras acerca do reajuste do valor unitário contratual serão feitas de acordo com a Tabela de Preços da 
ANP (Agência Nacional de Petróleo) do período corrente da emissão da Nota Fiscal. 
 
Cláusula Sexta: Do Cancelamento do Registro de Preços 
 
A empresa terá seu registro cancelado quando: 
 
I - Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
 
II - Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 
sem justificativa aceitável; 
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III - Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no 
mercado; 
 
IV - Sofrer sanção prevista na lei 14.133/2021; 
 
Poderá ainda ser cancelado o registro de preços na ocorrência de fato superveniente, decorrente de caso 
fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados: 
 
 I - Por razão de interesse público; ou 
 II - A pedido da empresa. 
Em qualquer caso, assegurados o contraditório e a ampla defesa, o cancelamento ocorrerá mediante 
determinação da Prefeitura Municipal de Coroatá/MA. 
  
Cláusula Sétima: Dos Ilícitos Penais 
 
As infrações penais tipificadas na Lei 14.133/21 serão objeto de processo judicial na forma legalmente 
prevista, sem prejuízo das demais cominações aplicáveis. 
 
Cláusula Oitava: Do Contrato 
 
Nas eventuais necessidades da contratação do objeto constante da presente ATA, o fornecedor será 
convocado para assinatura do contrato, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da respectiva 
convocação. 
 
Parágrafo Único: 
 
Esse prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado durante o seu transcurso, 
desde que ocorra motivo justificado e aceito por esta Administração Pública. 
 
A recusa em formalizar o ajuste, no prazo previsto, sem justificativa por escrito e aceita pela autoridade 
competente, bem como a não manutenção de todas as condições exigidas na habilitação, sujeitará o licitante 
às penalidades cabíveis, devendo a Administração cancelar o registro do licitante, podendo adotar as 
providências estabelecidas no edital. 
 
O contrato poderá ser alterado nos casos previstos na Lei 14.133/21, desde que haja interessa da 
Administração, com a apresentação das devidas justificativas. 
 
Cláusula Nona: Disposições Gerais 
 
A assinatura da presente Ata implicará na plena aceitação, pela empresa, das condições estabelecidas no 
edital de licitação e seus anexos. 
 
O licitante vencedor somente será liberado, sem penalidade, do compromisso previsto nesta ATA, nas 
hipóteses previstas no Decreto nº 11.462/2023. 
 
Passam a fazer parte desta ATA, para todos os efeitos, a documentação e propostas apresentadas pelos 
licitantes. 
 
Foro para dirimir qualquer dúvida oriunda da execução deste ajuste será o da Comarca de Coroata/MA. 
 
E, por estarem justos e contratados, as partes assinam o presente Contrato, que foi impresso em 03 (três) 
vias de igual teor, na presença de duas testemunhas para que surtam seus legais e jurídicos efeitos.  
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COROATA/MA, .....  de ....................... de ........... 
 
 
 
 

_________________________ 

Responsável legal da CONTRATANTE 

_________________________ 

Responsável legal da CONTRATADA 

 

 

 

 

  


